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EDITORIAL

PNE, uma nova chance de 
começar o futuro

ENTREVISTA
José Rezende

O que é economia experimental?
É um campo de estudos que usa ferramentas e experimentos construídos 

em laboratório. São realizados determinados experimentos com o objetivo de 
testar uma teoria econômica ou estudar o comportamento das pessoas em rela-
ção ao mercado. E isso ajuda a avançar na economia, porque, tradicionalmente, 
são usados nessa área dados de campo, como os dados de produto interno bru-
to (PIB) e macroeconomia, para propor cenários. Nesses experimentos podem 
ser testados aspectos mais pontuais.

Que exemplos práticos podem ser citados?
Há vários campos, como, por exemplo, a neurociência – área que estuda a 

relação entre a fisiologia cerebral e os comportamentos humanos. Estudamos como 
as pessoas respondem a estímulos de perda e ganho, avaliando se há diferenças 
nesses estímulos. Como se sabe, um lado do cérebro está associado a emoções e o 
outro, a raciocínio analítico. Com a ajuda da neurociência, observamos como as es-
colhas estão associadas a emoção ou raciocínio analítico. Essa é uma forma de ligar 
neurociência e economia. Há também outros experimentos, como  observar o modo 
de as pessoas se comportarem diante de incertezas e perceber se o comportamento 
está de acordo com as teorias do comportamento individual amplamente utilizadas. 
Há uma vasta  interação entre experimentação e teoria econômica.

É possível analisar o comportamento das pessoas diante de uma crise 
econômica?

Há o problema de como extrapolar comportamentos verificados em labo-
ratório para o comportamento no mundo real, ação que se torna um outro obje-
to de pesquisa. Na maioria das vezes, esses dados são obtidos em experimentos 
bastante controlados em laboratório e é preciso definir o quanto isso permite a 
extrapolação para o mundo real. Mas existem fenômenos hoje bastante aceitos 

na literatura tradicional que vieram de uma economia comportamental, como 
por exemplo a teoria de manadas, que prevê que as pessoas se comportam 

de maneira a seguir outras, criando o efeito manada, que pode afetar o 
mercado de forma substancial. Isso era visto como algo irracional, mas 
acontece na prática. Então, esses experimentos têm dado contribuições 
mais concretas também em termos de macroeconomia.

Essa área é nova no mercado brasileiro?
Sim, aqui é nova. Há pessoas em departamentos de Psicologia que 

fazem pesquisas com uma certa interação com a economia, mas de uma 
forma mais cognitiva. Mas em departamentos de Economia é novidade. 
Há algumas iniciativas, porém pouca gente treinada. Já nos Estados 
Unidos e em países da Europa, ela existe há mais tempo e está bem con-

solidada há cerca de 20 anos.

Políticas de governo podem ser experimentadas?
Há o caso, por exemplo, de Steven Levitt e Stephen 

J. Dubner, respectivamente economista e jornalista, que 
ficaram famosos com o livro Freakonomics. Eles pro-

põem  experimentos que vão além do laboratório. Por 
exemplo, seguem um número grande de estudantes 

e expõem um determinado grupo a melhores con-
dições de educação, com os melhores professo-

res, para ver como isso vai se refletir na vida 
dessas pessoas. É um experimento muito 

grande, que está ligado à avaliação de po-
líticas públicas. Hoje há uma interação 
enorme entre as avaliações e as políticas 
públicas. No próprio desenho da políti-

ca já há detalhes para testar se certas 
características daquele programa po-
dem ser melhoradas a fim de atingir 
objetivos maiores do que os alcan-
çados inicialmente.

Como psicologia e economia se 
unem nessas experiências?

As duas ciências têm se ali-
mentado mutuamente. O psicólogo 

Economia
testada no laboratório

Kharen Stecca

Unir a psicologia e a eco-
nomia para entender 
reações dos indivíduos   

na relação com o mercado. 
Esse é o objetivo de uma 
área que vem crescendo 
no Brasil e no mundo: a 
economia experimental. 

Trata-se de uma abordagem 
ainda nova no país, 

mas que pode ajudar 
a perceber cenários de 

teorias econômicas e até 
de políticas públicas. Para 

falar sobre esse assunto aos 
estudantes, a Faculdade 

de Administração, Ciências 
Econômicas e Contábeis 
(Face/UFG) convidou o 

professor da Universidade 
de Brasília (UnB), José 

Guilherme de Lara Resende, 
que atua nessa área. 

Conheça um pouco mais 
desse campo, desenvolvido 

por pesquisadores como 
Daniel Kahneman e Vernon 
L. Smith, respectivamente, 

psicólogo e economista, 
ganhadores do Prêmio 

Nobel de Economia

Daniel Kahneman,   ganhador do No-
bel de Economia em 2002, e o econo-
mista Amos Tversky, que não recebeu 
o Nobel porque já havia falecido, tive-
ram uma grande interação e são os 
dois maiores responsáveis pela análise 
de motivação individual e da possibili-
dade de desvio de modelos de teorias 
econômicas tradicionais e comporta-
mento sobre incertezas. Há ainda Ver-
non L. Smith,  que também recebeu 
o Nobel de Economia, mas está mais 
ligado à implementação de experimen-
tos. Os três são os grandes nomes que 
criaram esse campo. Já havia alguns 
experimentos precários, mas eles fo-
ram responsáveis pelo desenvolvimen-
to e crescimento da área.

Quais os limites do teste de reações 
individuais dentro da economia de 
mercado?

Esse é hoje um campo de pes-
quisa. Steven Levitt, por exemplo, 
está preocupado em estudar como 
extrapolar resultados de laboratório 
para o mundo real. Há, por exemplo, 
um fenômeno de economia compor-
tamental, chamado efeito dotação: 
eu te dou uma xícara e eu quero 
comprar essa xícara de você e você 
diz que só vende por R$ 20 reais, 
mas se eu mostro a xícara e pergun-
to quanto você pagaria, você diz que 
pagaria R$ 10 reais. O seu preço de 
venda, sendo o dono do produto, é 
muito maior do que o que você está 
disposto a pagar. Essa atitude cria 
uma série de problemas para a teo-
ria tradicional. E uma das questões 
que se levanta é se isso afeta mer-
cados financeiros, se nessa instân-
cia o sentimento de posse gera essa 
mudança de preços. Alguns estudos 
são limitados, outros não. Mas essa 
é uma questão que nós, pesquisado-
res, deixamos aberta. Pode ser que 
nenhum resultado de alguns expe-
rimentos possa ser extrapolado para 
o mundo real, outros já podem mos-
trar o que acontece fora. É preciso 
continuar investigando.

Essa área já é um campo de traba-
lho para economistas ou ainda está 
entre os muros da universidade?

É uma área que o economista 
pode usar no mercado,  juntamente 
com o marketing. Sua aplicação mais 
frequente é ainda na academia, tes-
tando teorias, mas há aplicação tam-
bém  no mercado de trabalho, embora 
não seja muito comum. Vemos  isso 
mais na indústria e relacionado a 
controle de qualidade. Mas há aplica-
ções práticas que podem ser utiliza-
das pelos economistas.

Diretoria da Escola de Engenharia Civil é reempossada

A Noite das árias, que significa uma 
composição musical escrita para um solista, 
foi destaque na programação do II Goiânia Ope-
ra Festival, no Teatro  e Centro Cultural Sesi. 
No programa, composições musicais, operas 

Universidade e reitor são homenageados em Goiás

Noite das Árias encanta no II Goiânia Opera Festival

No dia 13 de maio a UFG foi homenageada por 
seus 50 anos, completados em dezembro de 2010, em 
Sessão Solene no Teatro São Joaquim, em Goiás. Com-
pareceram à solenidade diversos diretores de unidades 
acadêmicas, pró-reitores e professores, além de persona-
lidades do cenário político goiano, como o ex-prefeito de 
Goiânia Pedro Wilson Guimarães e o chefe de gabinete da 
Agrodefesa de Goiás, Antenor Nogueira, representando o 
governador do estado, Marconi Perillo. Na mesma oca-
sião, o reitor Edward Madureira Brasil recebeu o título 
de Cidadão Vilaboense, conforme proposta do vereador 
Reginaldo Ferreira Adorno. Ao fazer os agradecimentos, 
o reitor destacou a necessidade de expansão da UFG e 
anunciou o projeto de abertura de novos câmpus nas re-
giões norte, nordeste e do entorno de Brasília.

Os professores Osvaldo Luiz Valinote 
e Orlando Ferreira Gomes foram recondu-
zidos aos cargos de diretor e vice-diretor, 
respectivamente, da Escola de Engenharia 
Civil (EEC) da UFG. A cerimônia foi reali-
zada em 16 de maio, no auditório Professor 
Biolkino Ferreira da EEC e teve a presen-
ça do reitor, Edward Madureira Brasil, do 
vice-reitor, Eriberto Francisco Bevilaqua 
Marin do pró-reitor de Desenvolvimento 
Institucional e Recursos Humanos, Jeblin 
Antônio Abraão, da pró-reitora de Gradua-

Professor 
Orlando 
Ferreira 
Gomes

Professor 
Osvaldo Luiz 

Valinote

ção Sandramara Matias Chaves, de diretores 
de outras unidades da UFG, de servidores 
docentes e técnico-administrativos, além de 
estudantes da Engenharia. Destacaram em 
seus discursos, o trabalho desta gestão para 
o crescimento da EEC, com a criação dos 
cursos de Engenharia Ambiental e Engenha-
ria Mecânica, além da importância do enga-
jamento do engenheiro na causa da respon-
sabilidade ambiental e social, para promover 
o desenvolvimento da sociedade. O mandato 
tem duração de quatro anos.

do período romântico, como Carmem, de Geor-
ge Bizet e O barbeiro de Sevilha, de Gioacchino 
Rossini, foram apresentadas nas vozes de can-
tores líricos goianos, acompanhados pela Or-
questra de Câmara Goyazes, da Agência Goiana 
de Cultura Pedro Ludovico Teixeira (Agepel), sob 
a regência de Eliseu Ferreira. A Noite das Árias 
terminou com apresentações de diversas óperas 
de Mozart, A flauta mágica, Don Giovanni, Cosi 
fan Tutte e As bodas de Fígaro, a última canção 
apresentada com os oito solistas da Noite. Além 
dos espetáculos, o II Goiânia Opera Festival, rea-
lizado de 24 a 31 de maio, ofereceu também dois 
fóruns de discussão sobre o espetáculo operísti-
co lírica, uma master class com o tenor cearense 
André Vidal e uma palestra com a cantora lírica 
e professora da Universidade Federal de Uber-
lândia (UFU), Edmar Ferretti.
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Se em qualquer forma de gestão planejar é ação impres-
cindível, o que dizer então da área da educação! É chega-
da a hora de pensar, em abrangência e profundidade, a 

educação nacional, do ensino básico à pós-graduação. Essa é 
a chance de decidir por transformações no setor, o que poderá 
traduzir-se em avanços para o Brasil, a curto, médio e longo 
prazos. Sabe-se que na educação a ressonância das ações exige 
prazos bastante dilatados e essa é mais uma razão para que 
sejam iniciadas o quanto antes. A relação direta e indiscutí-
vel entre educação e desenvolvimento permite questionar se o 
novo Plano Nacional de Educação (PNE) virá para alavancar ou 
para adiar, mais uma vez, o verdadeiro progresso do país. Até 
quando seremos o país do futuro?

É em um cenário em que novas demandas, como a in-
clusão da educação especial, somam-se a lutas históricas, 
como a elevação do percentual do PIB para a educação, a 
erradicação do analfabetismo e a valorização do professor, e 
sob a ameaça representada pelas conhecidas manobras, que 
denunciam  falta de vontade política e até mesmo o descaso, 
como o desprezo pelas diretrizes traçadas na Conferência Na-
cional de Educação, que se encontra na pauta de discussão e 
aprovação do Congresso Nacional o PNE 2011-2020.

A participação social, por meio das conferências realiza-
das nos últimos anos em todo o país,  resultou em um impor-
tante documento, contendo os eixos de prioridades, entregue 
ao governo para a elaboração do PNE. Os segmentos parti-
cipantes desse processo acusam a não-inclusão, na íntegra, 
desse documento no projeto final. O fato tem sido interpreta-
do com um chamamento à continuidade de mobilização, para 
acompanhar cada passo do projeto no Congresso Nacional, 
a fim de garantir os tão esperados avanços para a educação.   

Expandir o ensino médio e o ensino superior, garantir 
a aplicação de recursos públicos para a educação pública, 
promover a inclusão com estrutura adequada estão entre os 
grandes desafios da educação brasileira para esta década. 
Medidas  dessa envergadura poderão auxiliar as instituições 
educativas em seus processos de organização e gestão, a fim 
de atender às necessidades objetivas locais, ou seja, da reali-
dade em que cada uma está inserida. 

A universidade, obviamente, não pode omitir-se desse 
processo, que a afeta diretamente. No caso da UFG, diversos 
especialistas têm integrado a comissão de análise e produção do 
documento, além de participar das discussões acerca do PNE. O 
Jornal UFG  debateu o assunto com alguns desses especialistas 
em sua mesa-redonda. E, com a convicção de que o tema mere-
ce todo o espaço possível, a parte dessa entrevista coletiva está 
publicada no jornal on line (www.jornalonline.ufg.br).  

Elegemos o tema da educação como principal destaque 
desta edição, pelo singular motivo de que ela continua a ser, na 
atualidade e no futuro, a principal ferramenta de desenvolvimen-
to do nosso país! E, à luz da coerência, reforçamos o compromisso 
do Jornal UFG com o tema ao longo de todo o processo do PNE.

Silvânia de Cássia Lima
Editora
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Illa Rachel	

Em um mundo globalizado 
e dinâmico como o atual, é 
difícil pensar uma relação 

que defina mais a realidade dos 
cidadãos do que as relações de 
consumo. Crescimento da econo-
mia, facilidades para a aquisição 
de produtos e muita variedade são 
alguns fatores que justificam o au-
mento considerável de consumo, 
especialmente nos últimos anos. 

Desde o princípio, as rela-
ções de consumo foram permea-
das por problemas que, muitas ve-
zes, desfavorecem o consumidor, 
como produtos de qualidade ruim 
ou promessas não cumpridas. No 
Brasil, apesar do amparo jurídico 
da Constituição Federal de 1988, 
que determina que o Estado deve 
promover a defesa do consumidor, 
foi apenas com a Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, o chama-
do Código de Defesa do Consumi-
dor (CDC), que essa proteção foi 
efetivamente colocada em prática. 
O CDC é um conjunto de princí-
pios e regras que disciplinam a 
relação de consumo estabelecida 
entre o fornecedor e o consumidor, 
que é considerado vulnerável, ra-
zão pela qual demanda uma prote-
ção especial. A lei, que completará 
21 anos este ano, foi decisiva para 
o fortalecimento do campo jurídi-
co Direito do Consumidor e hoje é 
referência para legislações seme-
lhantes em todo o mundo. 

Por um consumo mais justo
Prestes a completar 21 anos, o Código de Defesa do Consumidor vem ajudando 

a sociedade a demonstrar maturidade na defesa de seus direitos

Antes do CDC, a defesa do 
consumidor era a mesma apli-
cável a qualquer contrato priva-
do ou a qualquer relação entre 
pessoas, naturais ou jurídicas. 
A relação de consumo não era 
diferente de qualquer outro ne-
gócio jurídico. Não havia uma 
legislação que ponderasse as 
peculiaridades do vínculo entre 
consumidores e fornecedores. O 
professor Diógenes Faria de Car-
valho, da Faculdade de Direito 

da UFG, explicou que, antes da 
publicação do Código não havia  
uma política de reconhecimen-
to da posição de fragilidade do 
consumidor e este, por sua vez, 
não tinha noção dos direitos que 
a legislação geral dos contratos 
lhe conferia. 

Procon – Um dos mais impor-
tantes passos da defesa do con-
sumidor foi a criação, em 1976, 
do Grupo Executivo de Proteção 
ao Consumidor, hoje a Superin-
tendência de Proteção aos Di-
reitos do Consumidor (Procon 
– SP),  vinculado à Secretaria de 
Negócios Metropolitanos. No iní-
cio, o Procon analisava os con-
flitos de consumo no estado de 
São Paulo e recebia reclamações 
do público, respondendo com 
orientações baseadas na  legis-
lação geral em vigor. Com a atu-
ação do Procon-SP, a defesa do 
consumidor disseminou-se pelo 
Brasil.

Em Goiás, a defesa do 
consumidor ganhou força a par-
tir de janeiro de 1999, quando 
o Procon de Goiás foi reformu-
lado e teve ampliado seu qua-
dro de funcionários. Segundo a 
gerente de atendimento do ór-
gão e professora de Direito do 
Consumidor da Escola Superior 
de Negócios (Esup), Sara Sae-
ghe Ximenes, antes dessa data, 
a atuação do Procon e a defesa 
do consumidor eram bem precá-

rias, raramente apre-
sentavam resultados. 
Hoje, o Procon aten-
de, em média, 500 
consumidores por 
dia. Entre as princi-
pais reclamações es-
tão as que envolvem 
serviços de telefonia 
– móvel e fixa – e as 
instituições financei-
ras. Além da unidade 
sede, o órgão atende 
em sete unidades do 
Serviço Integrado de 
Atendimento ao Ci-
dadão (Vapt-Vupt) 
em toda a cidade.

Segundo Sara 
Saeghe Ximenes, o 
Procon é fundamen-
tal para a melhoria 
das relações de con-
sumo, mas a mudan-
ça deve vir das em-
presas. “A pré-venda 
é excelente, o consu-
midor consegue ter 
acesso aos funcioná-

rios. O problema é a pós-venda, 
quando surgem as dificuldades. 
É nessa fase que as empresas 
têm de trabalhar”, explica a ge-
rente. Sara Ximenes ressalta ain-
da que o Procon deveria traba-
lhar com casos mais complexos 
e não com problemas menores. 
Mas essa não é ainda a realidade, 
pois atualmente o órgão acaba se 
responsabilizando por casos de 
menor complexidade.

Situação atual - Nessas duas 
décadas de atuação, o Códi-
go conseguiu promover mui-
tos avanços. Mas o mercado e, 
principalmente, os bens e servi-
ços oferecidos mudaram e, com 
isso, as relações de consumo 
não são mais as mesmas. “O 
consumidor está mais cons-
ciente dos seus direitos, está 
consumindo mais e lutando 
pela qualidade dos bens e servi-
ços adquiridos”, explica o pro-
fessor Diógenes Carvalho. 

Conforme a orientação de 
Sara Ximenes, o consumidor que 
se sentir lesado deve entrar em 
contato com o Procon, com algum 
documento em mãos que compro-
ve a negociação. “A pessoa deve 
ter algum contrato assinado, ou 
qualquer outro documento, por-
que sem isso o Procon não pode 
fazer nada. O documento escrito é 
fundamental, independentemente 
do serviço”, explica a gerente. Em 
caso de reclamação de produto, o 
consumidor deverá ter em mãos 
a nota fiscal, o termo de garan-
tia e documentos pessoais. Após 
a entrada com os documentos, o 
Procon entrará em contato com 
a empresa para tentar resolver a 
situação. Caso isso não ocorra, 
o órgão emitirá uma Carta Infor-
mativa Preliminar (CIP) à empresa 
para a resolução e, se ainda as-
sim o problema não for resolvido, 
ele deverá recorrer à Justiça. “Al-
guns casos, que envolvam danos 
morais, por exemplo, não é com-
petência do Procon. Já é respon-
sabilidade do Poder Judiciário”, 
salienta Sara Ximenes.

Foi o que ocorreu com a 
servidora pública Ana Lúcia dos 
Santos, que teve um problema 
com o banco. Ao fazer a quitação 
de uma conta, a servidora emitiu 
um cheque, que teve seu valor 
alterado com o acréscimo de um 
dígito, em razão de um erro co-
metido pelo funcionário do ban-
co, acarretando sua devolução e 
a consequente cobrança de mul-
ta. Quando foi reapresentado o 
cheque, não havia mais saldo 
suficiente e o nome da servidora 
foi parar no Serviço de Proteção 
ao Crédito (SPC). Ao entrar em 
contato com o Procon, Ana Lú-
cia foi informada de que o caso 
não era mais da alçada do órgão 
e que ela deveria dar entrada em 
uma ação no Juizado de Causas 
Especiais. Meses depois, ela ga-
nhou a causa na Justiça.

Considerando a vigência 
de mais de vinte anos do Código 
e as constantes mudanças na re-
alidade do país, Diógenes Carva-
lho acredita que o CDC necessita 
mesmo ser atualizado. “É preci-
so levar em conta não só as no-
vas necessidades, mas também 
a prevenção do endividamen-
to do consumidor, procurando 
orientar no sentido de renegociar 
as dívidas”, explica o professor. 
Hoje, já são mais de 200 projetos 
de lei de mudanças no Código de 
Defesa do Consumidor a serem 
aprovados.

Serviços 
prestados no 

Procon baseiam-
se no Código 
de Defesa do 
Consumidor 
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Em que consiste o PNE?
Luiz Dourado – Como 

o próprio nome diz, é um pla-
no nacional que deve estabe-
lecer diretrizes e metas para 
todos os níveis e etapas da 
educação, desde a educação 
infantil até a pós-graduação, 
em uma perspectiva de me-
lhoria desse setor no Brasil 
em uma década.

A grande preocupação de 
uma sociedade democrá-
tica hoje é a participação. 
De que forma se deu a for-
mulação desse plano? 

Maria Margarida – A 
principal marca de discussão 
do novo PNE foi a Conferência 
Nacional de Educação (Con-
fea), que tivemos em 2010. 
Essa conferência mobilizou 
os municípios de todos os es-
tados e organizações ligadas 
ao campo da educação, e, ao 
final, elaboramos um docu-
mento bastante representa-
tivo, com seis eixos de prio-
ridades para que o governo 
pudesse se pautar para a ela-
boração do PNE 2011-2020. 
O antigo plano, que vigorou 
até 2010, e as dificuldades de 
implementá-lo foram também 
avaliados nessa conferência.

Os senhores acreditam que 
tem havido participação 
social com esse modelo de 
discussão?

Plano Nacional de Educação: 
é preciso mobilizar para avançar

No levantamento feito pela Unesco para medir a evolução 
dos países quanto ao atendimento a uma série de metas 

para a educação, o Brasil permaneceu na 88ª posição 
do ranking que avaliou 127 países. Em comparação 

aos países da América do Sul, por exemplo, o Brasil é 
superado por Chile, Uruguai e Argentina. Mantivemos a 

nossa posição porque não evoluímos no cumprimento do 
compromisso Educação para Todos, conjunto de metas 

para 2011, que foi traçado na Conferência Mundial 
de Educação, em Dacar, no Senegal, em 2000. 

Entre os principais quesitos avaliados, estão a ampliação 
da educação para a primeira infância, a universalização 
do acesso à educação básica, a garantia do atendimento 

de jovens em programas de aprendizagem, a redução 
em 50% das taxas de analfabetismo, a eliminação

das disparidades de gênero no acesso ao ensino 
e a garantia da qualidade da educação. 
Encontra-se em discussão no Congresso Nacional o Plano 
Nacional de Educação (PNE), que deverá vigorar de 2011 a 
2020. De acordo com o Ministério da Educação (MEC), esse 
plano traz dez diretrizes objetivas e 20 metas, seguidas das 
estratégias específicas de concretização. Para sabermos um 
pouco mais sobre as diretrizes que norteiam a formulação 
das políticas públicas educacionais e entendermos 
por  que é tão difícil para o Brasil cumprir metas 
estipuladas para esse setor, convidamos os professores 
da Faculdade de Educação da UFG, Maria Margarida 
Machado e Luiz Fernandes Dourado, e o assessor da 
Reitoria, Nelson Cardoso Amaral. As considerações desses 
professores foram veiculadas na Rádio Universitária.

Maria Margarida – A 
conferência foi fundamen-
tal para nós. O Brasil viveu, 
nestes dois últimos anos de 
mandato do governo Lula 
uma experiência riquíssima 
de estimulação da participa-
ção social por meio das con-
ferências. Elas abrangeram 
praticamente todas as áreas 
sociais e, no campo da edu-
cação, tivemos também a I 
Conferência de Educação Bá-
sica. Consideramos a Conae 
um espaço privilegiadíssimo, 
por ressaltar a preo-
cupação com a pau-
ta da educação e por 
reunir todos os níveis 
e modalidades de 
ensino. Essa mobili-
zação gerou a ida de 
mais de três mil de-
legados para a elabo-
ração do documento 
final, e esse documento que 
está disponível na página 
do Ministério da Educação 
(MEC) deve ser um grande 
instrumento de mobilização. 
A grande preocupação agora 
é que toda esta mobilização 
não se perca.

Nelson Amaral – Ape-
sar de toda a mobilização que 
a Conae promoveu, ficamos 
surpresos quando os gover-
nos divulgaram as 20 metas, 
porque a essência das discus-
sões não estava ali contem-
plada. Há muitas lacunas no 
plano, muitas metas que de-
veriam existir e não existem e 
muitas metas aquém do que a 

conferência propôs. Sem falar 
que ocorreu contradição em 
muitos princípios presentes 
no documento da conferência 
em relação ao documento do 
MEC. 

Luiz Dourado – O pró-
prio documento apresenta 
uma certa falta de organici-
dade entre as diretrizes que 
avançam. Há toda uma pers-
pectiva de se equacionar e 
dar uma maior organicidade 
entre as diretrizes que con-
cretamente avançam em uma 

perspectiva bem mais ampla 
que a Constituição de 1988, 
no entanto quando observa-
mos as metas em uma pers-
pectiva de operacionalização 
e, sobretudo, considerando 
as estratégias, observamos 
um distanciamento das dire-
trizes preconizadas. 

Houve problema na for-
mulação das metas ou foi 
por decisão política que 
algumas dessas diretrizes 
deixaram de estar presen-
tes na proposta? O que 
aconteceu?

Nelson Amaral – Hou-
ve uma articulação política 

dentro do governo que fez 
com que a proposta saísse 
do ministério sem conside-
rar muitos aspectos levan-
tados na Conae. E a área 
acadêmica tem reclamado 
porque é um documento no 
qual estão previstas metas 
mas sem um diagnóstico an-
terior. 

É possível citar uma meta 
para exemplificar?

Luiz Dourado – Um 
exemplo deste descompas-

so com a Conae é a 
meta sete, em que 
se propõe atingir as 
médias nacionais 
do Índice de Educa-
ção Básica (Indeb). 
A Conae trabalhou 
e deliberou a favor 
de uma concepção 
ampla de avaliação 

e essa meta é extremamente 
restritiva. Na verdade, ratifi-
ca um índice governamental, 
quando a lógica deveria ser 
uma meta mais abrangente 
na perspectiva de trabalhar 
a concepção da avaliação 
quando da operacionaliza-
ção. E, por meio das ações 
políticas e governamentais, 
essa concepção seria imple-
mentada. No entanto, essa é 
uma meta que traduz o pla-
no como sendo um plano de 
governo e o nosso objetivo é 
defender o PNE como políti-
ca de Estado. 

Nelson Amaral – Ou-
tro exemplo concreto que 

denuncia a falta de diagnós-
tico a taxa de alfabetização. 
Está previsto que até 2015 
a taxa de alfabetização deve 
estar em 93,5% e que até 
2020 o analfabetismo esteja 
erradicado. Essa meta é sol-
ta, não sabemos quais são 
os índices atuais, não existe 
um diagnóstico mostrando 
a evolução desse índice ao 
longo dos últimos anos para 
substanciar: por que 93,5%? 
Exatamente com essa preci-
são matemática. 

Maria Margarida – Em 
relação à alfabetização, uma 
das questões mais discutidas 
na Conae, há a preocupação 
com a forma como ela tem 
sido tratada e no seu con-
traponto, o analfabetismo. O 
primeiro item da diretriz apli-
cada aqui, trata da erradica-
ção do analfabetismo. Temos 
insistido que na perspectiva 
educacional a concepção de 
erradicação é equivocada. 
Você pensa em erradicar a 
miséria, erradicar doenças, 
mas analfabetismo é uma 
produção social e implica que 
o sujeito analfabeto perceba 
a condição real em se encon-
tra. A perspectiva da meta de 
expansão da educação tam-
bém não considera o diferen-
cial entre  população jovem e 
adulta que não é alfabetiza-
da e quais são as condições 
em que essas pessoas vivem 
hoje. Todo esse debate está 
colocado no documento final 
da Conae. Por isso a surpre-

“O Brasil viveu uma experiência 
riquíssima de estimulação 
da participação social por 

meio das conferências”
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desse nível de ensino. Outro 
dado, que sinaliza para a ne-
cessária expansão pública, 
refere-se à incapacidade de 
pagamento de mensalidades 
pelo contingente de estudan-
tes que se encontram fora da 
educação superior.

Por que há uma distância 
considerável entre a taxa 
bruta e a taxa líquida? 

Luiz Dourado – Essas 
taxas envolvem o número 
total de matrículados (taxa 
bruta) e o número de matrí-
culas garantindo a relação 
idade-série (nível ou etapa 
da educação nacional). Essa 

distância entre as taxas 
bruta e líquida, no caso da 
educação superior, é resul-
tado da pequena taxa de 
concluintes do ensino mé-
dio, que acarreta reduzido 
acesso à educação superior. 
Os indicadores educacio-
nais brasileiros sinalizam, 
ainda,   a necessidade de 
melhoria  nas taxas de apro-
vação; superação da distor-
ção idade-série, bem como 
a otimização dos processos 
formativos.  Portanto, para 
avançarmos na redução da 
distância entre essas taxas, 
precisamos ampliar o aces-
so e garantir processos for-
mativos com qualidade, que 
resultem em otimização das 
taxas de conclusão e, desse 
modo, na redução da distor-
ção idade-série.
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sa que todos nós sentimos no momento em que o PNE entrou 
em tramitação no Congresso. 

Depois de formulado qual é o caminho a ser percorrido até 
que esse plano seja aprovado? Qual a definição de prazos?

Nelson Amaral – O plano agora é um projeto de lei e 
está no Congresso Nacional para discussão e apresentação de 
emendas. Existe uma expectativa governamental de aprovação 
do plano até o final de 2011. Existe toda essa preocupação 
por parte das entidades da área educacional de intervir nesse 
momento no Congresso Nacional para tentar resgatar muitas 
das preocupações que estavam contempladas no documento 
da Conferência Nacional. 

Luiz Dourado – A partir de um acordo, criou-se uma co-
missão especial, com 25 parlamentares. Agora há um proces-
so de discussão pelo qual queremos fazer avançar e, na verda-
de, garantir uma maior participação, por meio de audiências 
públicas, de seminários e debates mais amplos em todo país, 
porque compreendemos a importância do PNE. Ainda que haja 
uma real necessidade pois estamos com um vácuo no 
plano político em termos de plano para educação na-
cional, há a necessidade de se debater e se avançar em 
alguns pontos. Esse processo de discussão poderá con-
tribuir para que o PNE se torne de fato um plano de 
Estado e não um plano somente de governo.

Como podemos entender o porquê de as políticas pú-
blicas para a educação terem sido sempre tão desva-
lorizadas no Brasil?

Luiz Dourado – Na verdade, temos de entender a 
lógica de organização do próprio Estado brasileiro, que 
era um Estado patrimonial,  um Estado ainda centrado 
em um conjunto de privilégios para uma minoria em 
detrimento de uma maioria da população. Se observar-
mos ,houve de fato a democratização do acesso à edu-
cação, sobretudo em relação à educação básica, mas 
não tivemos novos aportes significativos de recursos. 
Tivemos uma ampliação da oferta, mas com o empo-
brecimento das condições objetivas de se garantir esse 
ensino. Isso tem interferido historicamente na quali-
dade. Também a história do planejamento e das políti-
cas educacionais tem sido marcada por uma lógica da 
continuidade por meio da descontinuidade. Se se ini-
cia algum programa, alguma política, quando se muda 
o gestor ou o governador, o prefeito, o presidente ou 
mesmo o ministro ou o secretário de educação, há uma 
interferência propositiva na lógica desses programas. 
Tudo isso afeta a educação nacional. Há uma questão 
séria no tocante ao financiamento, à garantia de apor-
tes financeiros significativos, aliada a um problema de 
gestão. Apesar de historicamente nos palanques a edu-
cação sempre ser colocada como prioridade, objetivamente 
não tem sido.

Maria Margarida – Vivemos em um país que chega à sé-
tima potência em termos de economia com péssimos índices 
educacionais. Há a necessidade de uma mudança de cultura 
da população quanto à educação. Essa população precisa ter 
consciência de que a escola pública é dela e que ela precisa 
reivindicar.

Como a UFG contribuiu na formulação desse plano?
Nelson Amaral – A UFG tem participado intensamente 

das discussões sobre o PNE, não só deste, mas do anterior tam-
bém. Um grupo de profissionais da Faculdade de Educação, 
juntamente com outros integrantes da Universidade de Brasília 
(UnB), da Federal de Pernambuco e da Federal de Minas Gerais, 
sob o comandado do professor Luiz Dourado, fez todo um tra-
balho de análise e avaliação do plano, que terminou este ano. 
Depois disso, a universidade por intermédio desse mesmo gru-
po tem participado intensamente do debate sobre a proposta 
apresentada também na Conae e até que editou recentemente 
um livro coordenado pelo professor Luiz Dourado que analisa 
essas metas do novo plano, expondo as suas perspectivas e de-
safios. Esse foi o único grupo no país que deu conta de elabo-
rar um documento dessa magnitude e com a complexidade que 
envolve todas as etapas, e níveis e modalidades da educação.

Maria Margarida – Vale a pena lembrar o significado 
do trabalho desenvolvido pelo grupo coordenado pelo profes-
sor Luiz Dourado, porque tivemos muitas críticas em relação 
ao plano anterior. Ficam demonstradas, para nós da área da 
educação, as dificuldades de cumprir aquilo que os palanques 

gramas pelo governo federal, 
mais a execução, o processo 
mesmo de implementação 
tem se dado por estados e 
municípios. Temos, então, 
um problema de gestão que 
se alia à necessidade de 
aportes de recursos, como já 
foi dito. Na proposta atual do 
plano há um avanço signifi-
cativo no tocante à universa-
lização da educação básica. 
Até porque já é uma exigên-
cia constitucional, a partir 
da Emenda 59, de 2009, que 
contempla a educação de 4 
a 17 anos. Para fazer frente 
a isso, há necessidade de que 
haja um outro patamar de 

recursos, ou seja, o aumen-
to do percentual do PIB para 
a educação nacional. O que 
defendemos e que foi defendi-
do pela Conae é 10% do PIB. 
Para compreender melhor, 
temos de um lado, o distan-
ciamento das metas do chão 
concreto das escolas, mas 
por outro, mesmo quando há 
uma interação entre essas 
metas e a realidade objetiva, 
faltam esses mecanismos de 
articulação, de organização 
e de gestão e financiamento 
da educação. Teria de haver 
mais um elemento. Na verda-
de, a educação nacional  é or-
ganizada com a participação, 
em tese, descentralizada, en-
volvendo municípios, estados 
e distrito federal e união. En-
tão, um dos limites efetivos 
para se atingir as metas é a 
não regulamentação do regi-
me de colaboração. 

Maria Margarida – 
Vale lembrar também que a 
experiência do plano anterior 
careceu tanto desse compro-

divulgam em relação à priori-
dade para a educação. Qual 
o maior problema desse PNE 
anterior? Exatamente o veto 
às questões relacionadas à 
garantia do financiamento 
para execução das muitas 
metas estipuladas. Agora, a 
discussão é reduzir as me-
tas para que haja de fato 
seu cumprimento efetivo. A 
própria comunidade, as es-
colas, os professores, os pais 
precisam compreender como 
é que se dá essa lógica do 
cumprimento de um plano 
nacional de educação ,para 
que possam se envolver nis-
so. não é a quantidade de 

metas o problema central e 
sim a execução de um plano 
nacional. É preciso garantir 
que as pessoas compreen-
dam o sentido disso para a 
escola, senão fica parecen-
do que é só mais uma lei no 
Congresso, que existe um 
pacto do MEC, das secreta-
rias de estado. As mudanças 
que essas metas, essas dire-
trizes deverão proporcionar, 
se elas não chegarem até o 
chão da escola, não vamos 
sair do lugar. O conteúdo do 
livro hoje ajuda muito a es-
cola conhecer também esse 
processo, compreender essas 
falhas e verificar de fato onde 
nós não avançamos.

A dificuldade de cumprir 
essas metas não seria por-
que não contemplaram a 
realidade escolar?

Maria Margarida – É 
,sem dúvida. A aproximação 
significativa que tivemos da 
realidade veio exatamente 
da mobilização para a confe-

rência. Essa estratégia de promover conferências de educação 
tem de estar colada ao cumprimento de um plano como esse. 
Precisamos compreender que avaliar periodicamente esse pla-
no é fundamental para que essas metas não caiam no esque-
cimento e para que a própria população possa cobrar dos seus 
governantes a execução daquilo que propôs eque se aprovou 
como lei. A tendência dessa próxima década é mobilizar a po-
pulação para que ela de fato possa acompanhar a execução 
dessas metas. Quando falo da população, estou falando do di-
retor de escola, do coordenador pedagógico, do professor, dos 
sindicatos, mas sobretudo, dos pais responsáveis pelos seus 
filhos, dos jovens e adultos que precisam adentrar essa escola 
e estão fora dela. 

Nelson Amaral – O país gasta em educação entre 4% e 
5% do PIB. No plano anterior,  o Congresso aprovou 7%. Só 
que houve veto e que foi mantido durante toda a vigência do 
plano. Então, foi um plano sem metas de financiamento, que 
é uma coisa esdrúxula. Se você faz um plano, tem de prever 
como vai financiá-lo. Nesse plano atual, o governo colocou 

uma meta de 7%. Todas as análises feitas até agora, e eu 
faço parte de um grupo que está se movimentando nesse 
sentido, indicam que quando se analisam as 20 metas, 
verifica-se que todas elas têm a ver direta ou indireta-
mente com aumento de financiamento. A meta especifica 
uma expansão (mais pessoas, a melhoria da qualidade 
do ensino ou aumento salarial dos professores. Ou seja, 
todas elas de um modo ou de outro envolvem financia-
mento. A primeira análise que fazemos é que os 7 % se-
rão insuficientes. Toda a discussão que foi feita na Co-
nae apontou para que 10 % seria o percentual adequado 
para atendimento das metas propostas. Algo positivo 
dessa discussão é que obrigatoriamente o plano vai ter 
de sair com o percentual do PIB vinculado, porque hou-
ve uma mudança constitucional nesse período e é uma 
exigência que exista agora no plano desse percentual. 
Esse é um dos grandes debates presentes atualmente no 
Congresso Nacional. 

O plano contribui para resolver o grave problema da 
desvalorização do professor?

Luiz Dourado – Na verdade, vivemos uma realidade 
em que os salários dos profissionais da educação são ainda 
muito baixos. De norte a sul, de leste a oeste, com algu-
ma diferenciação. Temos algumas sinalizações, pequenas 
mas significativas, sob o ponto de vista político. Uma delas 
é a aprovação do piso salarial nacional para os professo-
res, ainda que seja um piso baixo. E o plano nacional toca 
nessa questão, quando fala na possibilidade, não de equi-
paração, mas de aproximação do salário dos professores 
com os demais profissionais que tenham formação equi-
valente. Eu diria que há uma necessidade de se explicitar 

mais claramente o que se entende por isso. Essa aproximação 
pode ser tudo: Você pode aproximar ficando a dez metros ou a 
cinco metros. A equiparação talvez fosse mais adequada. Outra 
questão é o desafio de construção mesmo de planos de cargos 
e salários que estimulem, não apenas a formação incial, mas a 
formação continuada dos professores. Esse é um desafio muito 
grande. Nós sabemos que o professor precisa ter garantida, na 
sua política de valorização, uma articulação com a política de 
formação. A sua atividade exige um processo de formação con-
tinuada. Estes são desafios que estão indicados no plano, mas, 
a meu ver, carecem de uma maior verticalização. E, no caso dos 
demais profissionais da educação, as sinalizações são realmen-
te muito tímidas. Em suma, um plano para pensar uma política 
educacional de grande envergadura tendo por norte a qualidade 
da educação deve pensar na formação e valorização dos profis-
sionais da educação. 

Estão claras as regras sobre como os estados, municípios e 
governo federal devem se articular? 

Luiz Dourado – É exatamente essa a intenção. A partir 
do conjunto de atribuições definidas pela Constituição Fede-
ral, temos de pensar como se dará de fato essa articulação nas 
diferentes esferas de governo. No caso da educação básica, há 
uma subvinculação de recursos. Isso implica a participação do 
estado, municípios e união no fundo contábil. Concretamente, 
quando se regulamenta o fundo, que é uma previsão constitu-
cional, estabelecem-se mais claramente as diretrizes, as com-
petências e as atribuições, aquilo que é concomitante.  Tudo 
isso facilitaria a lógica de organização de gestão. Hoje temos 
um conjunto de ações do PNE assumidas como políticas e pro-

misso, dessa articulação nacional. Havia a 
obrigatoriedade de elaboração dos planos es-
taduais e dos planos municipais, porque na 
verdade a materialidade do plano se dá de fato 
nos municípios e nos estados. Mas, em relação 
a isso, percebemos uma falta de compromisso 
do gestor. Dos 26 estados e mais o Distrito Fe-
deral, apenas sete  elaboraram seus planos es-
taduais no decênio anterior. Essa é uma ques-
tão fundamental. A ação do governo federal 
é importantíssima, ela tem de ser mobilizada 
cada vez mais, sobretudo do ponto de vista do 
aporte dos recursos, mas é fundamental que 
se tenha o envolvimento das Secretarias Muni-
cipais e Estaduais de Educação, mas também 
dos gestores municipais e estaduais, porque 
isso não cabe só às Secretarias de Educação. 
Esses planos têm de passar pelas Câmaras 
Municipais e pelas Assembleias Lesgislativas. 

Cabe aqui também um alerta a 
todos nós: ao aprovar o docu-
mento no Congresso Nacional, o 
processo só se inicia porque te-
mos de ir para os estados discu-
tir a elaboração dos planos esta-
duais. Goiás foi um dos estados 
que aprovou o seu plano estadu-
al tardiamente, em 2008. Se pu-
déssemos fazer uma avaliação, 
verificaríamos que entre 2008 e 
2011 pouquíssimas metas foram 
alcançadas aqui. 

Nelson Amaral – Está 
previsto nas metas do plano que 
em 2020 todos os professores 
da educação básica deverão ter 
passado pela educação superior. 
E metade deles com pós-gradu-
ação. Além disso, todos os sis-
temas deverão ter planos de 
carreira. São metas ambiciosas. 
Só vamos conseguir elevar de 
5% para 10% os repasses para 
educação em relação ao PIB se 
todos os municípios, todos os 
estados dobrarem também os 
seus recursos. É preciso haver 
uma mobilização nacional inten-
sa, muito forte e de tal modo que 
,conjuntamente, todo mundo 
faça essa ação ao mesmo tempo. 

Será impossível só o governo federal ficar res-
ponsável por esse dinheiro, ou só os governos 
estaduais, ou só os governos municipais. Por 
isso, neste momento o grande debate em tor-
no do plano chama a atenção para o volume 
de dinheiro para educação.

O PNE 2011-2020 não contemplou o proble-
ma da oferta do ensino para crianças com 
necessidades especiais. Comitivas de várias 
partes do país organizam-se para ir até Brasí-
lia reivindicar a inclusão deste item no PNE. 
Qual a dimensão desse problema? Quais são 
as necessidades desta área específica?

Luiz Dourado – É importante situar que 
essa temática se faz presente no Projeto de Lei 
(meta 4), mas se encontra dispersa e direciona-
da somente para a educação obrigatória, de 4 a 
17 anos, requerendo, portanto, maior  centra-
lidade, em sintonia com as lutas históricas em 
defesa da educação para todos. A garantia de 
acesso à formação, por meio de políticas inclu-
sivas, de crianças, jovens e adultos com defici-
ência, transtornos globais  do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação na rede 
regular de ensino é um imperativo fundamen-
tal para a garantia do direito à educação para  
todos e requer, entre outras medidas, melhoria 
na formação inicial e continuada dos profissio-
nais da educação, incluindo o aprendizado de 

libras e a  melhoria das condições de infraes-
trutura das instituições educativas (banheiros 
adaptados, acessibilidade etc).

Quais são os pontos mais polêmicos do 
novo PNE? 

Maria Margarida – Já tratamos aqui 
do problema do PIB, que, pela previsão do 
plano, em dez anos ainda serão alcançados 
apenas 7% do PIB, quando nossa luta é para 
que chegue a 10% . Outro ponto fundamen-
tal é o projeto de lei que está em debate e 
requer do governo assumi-lo como política 
de Estado. O que isso significa? As diretri-
zes, as metas não podem estar ancoradas em 
programas de governo, elas precisam ter em 
perspectiva que a luta é pela educação na-
cional e, como já foi dito, há a questão do 
Ideb, que em hipótese alguma pode ser o 
nosso balizador ou a nossa refe-
rência. Outro grande desafio po-
lêmico é superarmos essa noção 
de avaliação pelo teste, pela prova, 
por aquilo que é o resultado que o 
aluno representa numa prova que 
ele realiza, desencadeando, assim, 
um processo de ranqueamento 
dos melhores e dos piores. É pre-
ciso que se rompa com essa ideia 
de avaliação que deposita no alu-
no a responsabilidade sobre o re-
sultado do processo educacional. 
Para além da aprendizagem do 
aluno, considerando todas as con-
dições reais e possíveis de realizá-
-lo é preciso avaliar as condições 
de formação dos professores, do 
mobiliário, a estrutura da escola, 
as condições de vida das famílias 
desses alunos. Além da concep-
ção, essa questão perpassa a ideia 
de muitas estratégias da avaliação 
e isso nós temos de enfrentar. 

Nelson Amaral – A grande 
dificuldade na implementação vai 
ser exatamente a articulação en-
tre municípios, estados e governo 
federal. Como organizar esse pro-
cesso de modo que as metas se-
jam implementadas para que tudo 
ocorra conforme previsto? Quais 
serão as penalidades para os governantes, os 
prefeitos, os governadores e o Presidente da 
República se não cumprirem o plano? Nor-
malmente eu fico sem resposta. 

Uma das metas pré-estabelecidas para o 
PNE 2011-2020 é elevar a taxa bruta de 
matrícula na educação superior para 50% e 
a taxa líquida para 33% da população de 18 
a 24 anos. O que é necessário para cumprir 
essa meta? 

Luiz Dourado – Destaco dois grandes 
desafios: Primeiro, expansão do ensino médio 
garantindo acesso, permanência e conclusão 
com qualidade e segundo, expansão da edu-
cação superior pública. O ensino médio tem 
sido negligenciado pelas políticas educacio-
nais acarretando uma pequena cobertura 
dessa etapa da educação básica em relação 
ao ensino fundamental. Se queremos ampliar 
o acesso à educação superior, precisamos ga-
rantir a universalização do ensino médio e a 
melhoria dos processos de ensino e aprendi-
zagem, de modo a reduzir a distorção idade-
-série, ampliar as taxas de conclusão nesta 
etapa da educação básica, entre outros. A 
expansão pública da educação superior é ne-
cessária, tendo em vista a privatização inten-
sificada, nas últimas décadas, quando o ensi-
no privado responde por 75% das matrículas 

Nelson Amaral Maria Margarida Luiz Dourado
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   Veja outros trechos dessa coletiva em: 
www.jornalufgonline.ufg.br



Pollyana Reis

A construção de um pré-
dio ou de qualquer ou-
tra obra de engenharia 

em uma grande cidade, mes-
mo que em uma área mais 
afastada, não pode ser reali-
zada sem cuidados. É impor-
tante que sejam levantados 
previamente os impactos que 
a intervenção possa causar 
na região, considerando-se 
a fauna e a flora existentes 
e outros fatores. Quando es-
sas obras são relacionadas 
à criação de parques eco-
lógicos ou outras áreas de 
preservação, a atenção deve 
multiplicar-se, pois a ocupa-
ção de uma área mal escolhi-
da pode implicar desequilí-
brio ecológico e até mesmo a 
extinção de espécies.

É o que diz o estudo 
do professor Rafael Loyola, 
do curso de Ecologia e Aná-
lise Ambiental do Insituto 
de Ciências Biológicas (ICB) 
da UFG, que atua em duas 
linhas de pesquisa voltadas 
prioritariamente  para a pre-
servação ambiental. O pro-

Cláudio Takao Karia é agrônomo e pesquisador da Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 
Em seu doutorado na Escola de Agronomia e Engenha-

ria de Alimentos  da Universidade Federal de Goiás (UFG), 
estudou, sob a orientação do professor João Batista Duar-
te, a espécie Stylosanthes guianensis, originária da região do 
Cerrado, mas que pode ser encontrada em várias regiões da  
América do Sul. De acordo com Cláudio Karia, em sua função 
é importante conhecer a variabilidade de cada espécie vegetal. 
Decidiu, então, estudar o material que já estava disponível na 
Embrapa desde os anos 70.

Cláudio Karia colheu o material e começou a plantar as 
sementes do Stylosanthes guianensis, ou “mineirão”, como é 
conhecido popularmente, e a fazer uma caracterização morfo-
lógica da planta.  “Essa caracterização é como tirar uma im-
pressão digital da planta, medindo altura, comprimento de ra-
mos, período de florescimento, tipo de folíolo e, a partir disso, 

utilizá-las na agricultura, ou 
encontrar atributos interes-
santes, aplicar em cruzamen-
tos e realizar o melhoramento 
de plantas”, explicou ele.

O “mineirão” é utilizado 
para adubação e alimenta-
ção animal. Essa leguminosa, 
em associação com algumas 
bactérias, consegue retirar 
do ar o nitrogênio, que é um 
importante nutriente para as 
plantas. De acordo com Cláu-
dio Karia, esse é um atributo, 
visto que atualmente a prin-
cipal fonte de nitrogênio para 
as plantas é um derivado de 
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Estudos apontam  melhores 
áreas de preservação ambiental
Pesquisas desenvolvidas no curso de Ecologia da UFG podem 
contribuir para a escolha correta de áreas a serem preservadas

Planta do Cerrado pode auxiliar na 
adubação e na alimentação animal

Pesquisa sobre o “mineirão” desenvolvida na Escola de Agronomia 
e Engenharia de Alimentos recebeu menção honrosa em prêmio da Capes

Pollyana Reis

petróleo, que é poluente. Com o uso do “mineirão”, no sistema 
de produção, ocorre fixação biológica do nitrogênio, ou seja, 
sem interferência humana. O pesquisador afirma que, além de 
contribuir para diminuir as consequências da exploração de 
petróleo, o custo para o produtor seria menor. 

Outro modo de utilizar a leguminosa é na alimentação 
animal, pois o “mineirão”, por fixar nitrogênio, acumula grande 
quantidade de proteínas (20% do total de nutrientes) o que di-
minui a quantidade de ração dada ao animal.

Tese – Antes de iniciar o doutorado, Cláudio Karia já de-
senvolvia esse projeto na Embrapa e seu trabalho na UFG 
acrescentou dados sobre a pesquisa  de variabilidade genéti-
ca da espécie. Com isso será possível saber se o material co-
letado aqui é  morfológica ou geneticamente muito diferente  
que aqueles encontrados em São Paulo ou até na Venezuela, 
além de mapear as áreas onde essa variabilidade está con-
centrada geograficamente. A contribuição mais importan-
te da tese de Cláudio Karia foi a identificação dos pares de 
genes, o que possibilita melhorar a espécie. Defendido em 
2008, o trabalho recebeu a menção honrosa do Prêmio Ca-
pes de Tese, no ano passado.

Cerrado – Cláudio Karia, que se graduou pela Universidade 
de Brasília (UnB), conta que foi aprovado também na Uni-
versidade Estadual de Londrina (UEL) e preferiu a UnB em 
virtude de um conselho de seu pai: “Filho, no Paraná todo 
mundo sabe produzir. O desafio é produzir no Cerrado, lá 
sim vão precisar de agrônomos”. Seu pai não poderia estar 
mais certo. E, para o agrônomo, atualmente, o maior desa-
fio de se produzir no Cerrado é conciliar a produção com o 
meio ambiente.

Para que isso ocorra são necessárias ações que permi-
tam aumentar a produtividade das culturas a fim de evitar 
o desmatamento e liberar algumas áreas para recuperação. 
Outro ponto que ele destaca é a deficiência hídrica de algu-
mas regiões do Cerrado, principalmente no leste (Tocantins, 
Bahia, norte de Minas Gerais), onde o período de estiagem é 
muito intenso. De acordo com Cláudio, apesar das técnicas 
desenvolvidas de irrigação que amenizaram esse problema, 
ainda é importante descobrir quanto de água é possível retirar 
de mananciais sem prejudicar o bioma Cerrado. 

“Mineirão”, 
espécie 

pesquisada no 
doutorado de 

Cláudio Karia, 
fazia parte 

do banco de 
material da 

Embrapa desde 
os anos 70

Cláudio Karia, ao lado seu orientador, professor João 
Batista Duarte, da Escola de Agronomia e Engenharia de 

Alimentos, em campo de experimento com o mineirão

Mapa de uso do solo atual da área em que será instalado o Parque dos Altos da 
Mantiqueira, projeto que teve como base o estudo do professor Rafael Loyola

Rafael Loyola 
(centro) e os alunos 
participantes 
das pesquisas 
no Instituto de 
Ciências BIológicas 
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fessor investiga de que forma 
deve ser feita a preservação, 
os locais e as espécies que 
têm prioridade nos investi-
mentos em conservação, os 
locais em que as espécies 
ocorrem e em que ocorrerão, 
caso as mudanças climáti-
cas agravem-se.

Esse trabalho faz um 
paralelo com o estudo do 
professor Marcus Ciancia-
ruso, também do curso de 
Ecologia e Análise Ambien-
tal, cuja linha de pesquisa é 
a diversidade funcional, uma 
forma diferente de pensar a 
biodiversidade. Enquanto a 
maioria das pesquisas já re-
alizadas sobre biodiversida-
de  concentra-se em levan-
tar o número de espécies de 
animais e vegetais distintas 
de uma determinada região, 
o estudo de Marcus Ciancia-
ruso trabalha com a identifi-
cação das funções que essas 
espécies exercem. De acordo 
com o professor, existem re-
giões com animais e plantas 
diferentes, porém com fun-
ções parecidas (polinização, 
reciclagem de nutrientes, 

purificação da água etc.) Entretan-
to, quando se trata de preservação, 
isso não é vantajoso, pois preservar 
espécies com funções distintas é 
prioridade, para que nenhuma eta-
pa dos processos naturais fique pre-
judicada.

Os estudos desenvolvidos pe-
los professores do ICB não se res-
tringem somente ao Cerrado, eles 
pesquisam também a Mata Atlânti-
ca e trabalham em escala continen-
tal ou global. A pesquisa de Rafa-
el Loyola já rendeu alguns frutos, 
como sua tese de doutorado, defen-
dida na Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), reconhecida 
com o Prêmio Capes de Teses Car-
los Chagas, em 2009. Sua aborda-
gem da priorização de ecorregiões 
para a conservação de vertebra-
dos terrestres  serviu de referência 
na elaboração de um novo estudo 
para justificar a criação do Parque 
Nacional dos Altos da Mantiquei-
ra, que fica na divisa dos estados 
de Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
São Paulo, uma região do bioma 
Mata Atlântica. Segundo a tese do 
professor, este seria o melhor local 
para a criação do parque.

Outro destaque das pesqui-
sas do curso de Ecologia e Análise 

Ambiental resultou na dissertação de José Hidasi. Ele bus-
cou nas linhas de pesquisa dos professores Marcus Cian-
ciaruso e Rafael Loyola embasamento para estudar a con-
servação da diversidade funcional, ou seja, tentar descobrir 
a interferência nos serviços 
ecossistêmicos (purificar as 
águas, polinizar, reciclar 
nutrientes) que a natureza 
oferece  quando uma espé-
cie é extinta. José Hidasi 
foi orientado pelo professor 
Marcus Cianciaruso e a pes-
quisa recebeu o Prêmio UFG 
de Iniciação Científica na 
área de Ciências Biológicas 
em 2010.

Participam do projeto 
estudantes da graduação e 
do mestrado, a maioria com 
bolsa concedida pela Capes 
ou pelo CNPq. Sob a orien-
tação de Rafael Loyola são 
oito estudantes e de Marcus 
Cianciaruso, cinco. 

Depois da entrega 
do novo prédio do curso de 
Ecologia e Análise Ambiental que está em construção, os 
professores acreditam que alguns problemas com infraes-
trutura, como salas individuais para docentes, laboratórios 
maiores, eventuais falhas na internet, serão resolvidos. O 
grupo gostaria de dispor de mais bolsas para incentivar os 
alunos a desenvolverem projetos. Eles sugerem um progra-
ma interno de bolsas.
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Tiago Gebrim

A Pró-reitoria de Assuntos da Comu-
nidade Universitária da UFG (Pro-
com) realizou duas pesquisas em 

2010 com o objetivo de aferir a qualidade 
da refeição servida nos restaurantes uni-
versitários (RU) da universidade. Não é de 
hoje que esses estabelecimentos recebem 
críticas dos estudantes. Reclamações refe-
rentes à baixa qualidade dos gêneros ali-
mentícios utilizados no preparo dos pratos 
e à falta de opções do cardápio figuram en-
tre as mais comuns, pontuadas por quem 
precisa almoçar todos os dias (ou quase) no 
RU. Preocupada com as constantes mani-
festações de insatisfação dos estudantes, a 
Procom encomendou as pesquisas, cujos 
resultados identificaram os aspectos que 
concentram as queixas dos usuários e for-
neceram dados para auxiliar as futuras de-
cisões referentes ao restaurante.

Desde a sua criação até 2004, o 
restaurante universitário era operado pela 
própria UFG. A partir de então, a universi-
dade precisou recorrer à terceirização dos 
serviços, uma vez que concursos públicos 
para diversos cargos, entre eles alguns 
imprescindíveis ao funcionamento do res-
taurante, deixaram de ser realizados e o 
quadro efetivo do RU foi se tornando insu-
ficiente. De acordo com a nutricionista da 
Procom, Sara Cristina Nogueira, que tra-
balha no RU desde 1993, seguiu-se à ter-
ceirização a queda de qualidade. Para ela, 
o problema começa com a permanência de 
uma mesma empresa na gestão do restau-
rante por um tempo muito longo, fator que 
favorece a “acomodação” da concessioná-
ria, que acaba se tornando menos crite-
riosa na prestação de seus serviços. Sara 
Nogueira lembra que ,nos dois processos 
licitatórios efetuados desde a terceirização, 
a mesma empresa saiu vencedora, no pri-
meiro porque foi a única a participar e, no 

Com os resultados, a universidade, além 
de promover melhorias no serviço prestado, 
pretende balizar os futuros editais para 
licitação do Restaurante Universitário

Restaurante 
Universitário 
na UFG

Em Goiânia, 
funcionam dois 
restaurantes 
(nos Câmpus 
Samambaia e 
Colemar Natal 
e Silva).
Nos demais 
câmpus, os 
estudantes recebem 
bolsa alimentação.
Valor da refeição: 
R$3,00 para 
estudantes e 
R$5,14 para a 
comunidade em 
geral. Refeições: 
almoço e jantar.

avalia qualidade do RU

Pesquisa

seguinte, porque ofereceu o or-
çamento mais baixo.

A nutricionista salienta 
que “quando o serviço estava 
a cargo da universidade havia 
mais preocupação com a qua-
lidade. Estagiários de Nutrição 
também participavam do pro-
cesso. Tínhamos boa alimenta-
ção e com isso ainda se promo-
via o ensino”. Outro fator que 
também colabora para diminuir 
a qualidade é o preparo de al-
guns alimentos fora do próprio 
restaurante. “Perde-se muito 
em qualidade quando o alimen-
to tem de ser transportado, já 
pronto, até o ponto em que será 
servido. Por exemplo, o arroz e a 
carne, que receberam as notas 
mais baixas nas pesquisas, não 
são preparados no RU do Câm-
pus Samambaia”, comenta Er-
nando Melo Filizzola, pró-reitor 
da Procom. De acordo com ele, 
no restaurante do Câmpus Co-
lemar Natal e Silva a totalidade 
da refeição é preparada e servi-
da na hora, mas não acontece o 
mesmo no restaurante do Câm-
pus Samambaia, embora ele já 
esteja equipado para tal. 

Para Sara Nogueira, a 
melhor opção para assegurar o 
comprometimento com a quali-
dade seria adotar um regime de 
autogestão, em que os funcioná-
rios responsáveis pela preparo 
do alimento e pela limpeza do 
restaurante, entre outras fun-
ções, fossem terceirizados, mas 
a gerência do restaurante ficasse 
a cargo da UFG. É o modelo ado-
tado, por exemplo, pela Univer-
sidade Federal do Mato Grosso 
e pela Universidade Federal do 
Acre. Elas oferecem a refeição, 
respectivamente, a R$ 1,00 e R$ 
1,50. Na UFG, o preço do prato, 
subsidiado, atinge R$ 3,00.

Na Casa do Estudante 
Universitário (CEU) do Câmpus 
Samambaia, há muitas pessoas 

descontentes com o restauran-
te. A maioria reclama da qua-
lidade da refeição e também 
da inflexibilidade do horário. A 
refeição noturna, por exemplo, 
é oferecida das 17 horas às 19 
horas, um horário inviável para 
aqueles que têm atividade fora 
do câmpus e, por dependerem 
de transporte coletivo, muitas 
vezes chegam após esse horário. 
A estudante de Musicoterapia 
Talita Almeida informa também 
que o café da manhã é insatisfa-
tório, constituído apenas de um 
pão ou uma fatia de bolo, café 
e leite – estes à vontade. Além 
disso, “muitas vezes, estudan-
tes ‘intrusos’ entram no RU de-
sapercebidamente, partilhando 
o café da manhã, que já não é 
muito”, diz a moradora da CEU.

Pesquisas – As pesquisas soli-
citadas pela Procom foram rea-
lizadas por uma equipe, sob a 
orientação do professor Pedro 
Célio Borges, da Faculdade 
de Ciências Sociais. A primei-
ra ocorreu em maio de 2010 e 
a segunda, entre novembro e 
dezembro do mesmo ano. Os 
resultados, confirmam Sara 
Nogueira e Ernando Filizzola, 
foram semelhantes em ambas 
as amostras: reprovação da 
qualidade da refeição. Sara No-
gueira informa que, desde o iní-
cio de 2011, quando da divul-
gação da pesquisa, ela intervém 
“agressivamente” para que se 
resolva o problema da qualida-
de do alimento no restaurante, 
sobretudo em relação à variação 
do cardápio e à qualidade dos 
gêneros alimentícios utilizados. 
“Desde o mês de março houve 
uma melhora na qualidade da 
refeição oferecida pela empresa, 
o que é comprovado pela dimi-
nuição das reclamações. Essa 
mudança foi obtida após diver-
sas reuniões entre a Procom e a 

concessionária, com o resulta-
do da pesquisa em mãos”, com-
plementa a nutricionista.

Mais duas pesquisas 
estão em curso, sendo uma 
aberta a todos os usuários do 
restaurante e a outra dirigida 
aos moradores das CEUs (dos 
Câmpus Samambaia e Colemar 
Natal e Silva). Os resultados 
de ambas as pesquisas serão 
divulgados antes do próximo 
processo licitatório para esco-
lha da nova concessionária do 
restaurante universitário, agen-
dado para julho deste ano. En-
tre as novas exigências para o 
próximo contrato, indica o pró-
-reitor, está o preparo da comi-
da no próprio recinto, sem que 
nenhum alimento tenha de ser 
transportado pronto.

O reitor da UFG, Edward 
Madureira Brasil, afirmou que 
dois pontos importantes para 
garantir uma boa qualidade de 
alimento são a elaboração de 
um edital exigente, que com-
prometa a empresa em todos 
os aspectos, e a correta e cons-
tante fiscalização da qualida-
de. “A concorrência é pública 
e aberta, então a grande chave 
para a melhoria da qualidade é 
o contrato.” Edward Madureira 
Brasil reitera que a universida-
de não desconhece os proble-
mas do RU e que na elaboração 
do edital para a nova gestão do 
Restaurante Universitário (RU) 
– que se inicia no segundo se-
mestre de 2011 – muitos erros 
e “escapes” foram corrigidos. O 
reitor acredita que, com a ma-
nutenção da fiscalização, tanto 
a realizada pela universidade 
quando da preparação das re-
feições, quanto a realizada com 
a participação dos usuários por 
meio das pesquisas, será possí-
vel atingir um patamar de qua-
lidade satisfatório no restau-
rante universitário da UFG.

Raniê Solarevisky

No dia 18 de maio, Felipe 
Ramos de Paiva, estu-
dante do quarto ano de 

Ciências Contábeis e Autua-
riais na Universidade de São 
Paulo (USP), foi assassinado 
no estacionamento do local 
onde estudava. O fato resga-
tou discussões sobre a pre-
sença da polícia nos câmpus 
universitários, além de pres-
sionar a Reitoria da USP a to-
mar medidas para aumentar a 
segurança na instituição.

A fim de garantir a inte-
gridade física das pessoas que 
circulam pelos câmpus e zelar 
pelo patrimônio da universida-
de, a UFG concentra a maior 
parte de seus gastos na área de 
segurança. Para este ano, estão 
previstos recursos da ordem de 
R$ 7,5 milhões somente com 
investimentos no setor de vigi-
lância. “Nossa preocupação é 
com todo o corpo da universi-
dade; não só com os câmpus de 
Goiânia, Jataí e Catalão, mas 
também com as áreas isoladas, 
como a Rádio Universitária, no 
Setor Oeste, e o Planetário, no 
centro de Goiânia”, reforçou 
Marco Antônio de Oliveira, dire-
tor do Centro de Gestão do Es-
paço Físico (Cegef).

De acordo com o diretor, 
medidas simples, mas necessá-
rias, foram tomadas nos últi-
mos cinco anos, com o intuito 
de diminuir a periculosidade 
nas diversas áreas da UFG. A 
instalação de passarelas ilumi-
nadas no Câmpus Samambaia, 
por exemplo, ajudou a tornar a 
movimentação durante a noite 
mais segura, além de orientar o 

Aumento das rondas motorizadas e implantação 
de sistemas de monitoramento e identificação 
estão entre as melhorias anunciadas

caminho dos transeuntes. “Tra-
balhamos de modo a resolver 
os problemas e evitar que eles 
surjam no futuro”, explica o 
diretor.“Aumentamos a vigilân-
cia nos pontos críticos, acres-
centando nesses pontos uma 
ronda motorizada por 
dois vigilantes nesses 
pontos”, relata.

Do ponto de 
vista legal não é pre-
visto nenhum tipo de 
seguro de objetos de 
terceiros nos recintos 
da univedrsidade. De 
acordo com o procu-
rador-chefe da Pro-
curadoria Federal da 
UFG, Everaldo Rocha 
Bezerra da Silva, “a 
universidade não tem 
nenhuma responsa-
bilidade em caso de 
furto de patrimônios 
de terceiros. O que 
existe é a contrata-
ção de uma empresa 
privada por pela UFG para a 
vigilância do seu patrimônio. 
Tanto que não existe o controle 
da entrada e saída de veículos. 
Ou seja, não há, efetivamente, 
o depósito desses veículos sob 
a guarda da universidade”, ex-
plicou o procurador.    

Existem dois tipos de 
profissionais de vigilância na 
UFG, segundo explicou o diretor 
do Cegef: o vigilante, que anda 
armado e é lotado em locais em 
que sua presença é necessária, 
e o vigia, que não porta arma 
de fogo, mas tem as mesmas 
funções e competências. “Não é 
por estar armado que o profis-
sional  vai dar mais segurança. 
Isso depende da capacidade do 

vigia e do treinamento oferecido 
pelas empresas, das quais co-
bramos a qualidade do serviço”, 
afirmou o diretor.

A UFG conta com 330 
postos de trabalho nessa área  
e sobre o efetivo de pessoal, 30 
são do quadro permanente e 
o restante contratados por fir-
mas terceirizadas. “Temos pes-
soal suficiente para garantir a 
cobertura dos locais nos dife-
rentes turnos, 24 horas”, disse 
Marco Antônio de Oliveira.

Outras medidas são a 
diminuição do fluxo de pessoas 
que transitam nos corredores 
dos Institutos de Química (IQ), 
de Ciências Biológicas (ICB) 
e Estudos Socioambientais 

(Iesa), isolando um dos dois 
pontos de acesso em cada pré-
dio. Também a construção das 
passarelas ajudou a diminuir 
a quantidade de pessoas cir-
culando pelos corredores das 
unidades, em que há labora-
tórios com equipamentos cada 
vez mais caros e sofisticados.

Também existe um pro-
jeto de instalação de câmeras 
de circuito fechado (CFTV), or-
çado em cerca de R$ 6,5 mi-
lhões somente para o Câmpus 
Samambaia. O diretor do Cegef 
informou que diversas versões 
do projeto já foram revisadas, 
no sentido de atualizar a tec-
nologia utilizada. O sistema 
vai contar com 350 câmeras 
digitais com alto poder de re-
solução, ligadas a uma rede de 
dados capaz de gerar um mo-
nitoramento completo de todas 
as áreas. “Contratamos uma 
empresa para realizar uma con-
sultoria e identificar pontos es-
tratégicos e deficiências. Muitos 
dos prédios novos já dispõem 
desse tipo de equipamento”, in-
formou Marco Antônio.

Sobre a presença da po-
lícia nos campus, o diretor é 
enfático: “Não podemos deixar 
de contar com a ajuda da polí-

cia. Em todas as reuniões que 
fazemos para discutir a segu-
rança, chamamos o comando 
da Polícia Militar da região 
para participar. Pedimos que 
eles façam uma ronda dentro 
da universidade. Até porque 
nossos agentes não têm poder 
de polícia. Já houve casos em 
que nossa vigilância flagrou 
um roubo e deteve o infrator 
até que a polícia chegasse 
para prendê-lo.”

O diretor também de-
fendeu a utilização dos cra-
chás de identificação pelos 
alunos, professores, técnicos 
administrativos e pessoal ter-
cerizado, de modo a facilitar 
o trabalho da equipe de segu-
rança no monitoramento das 
pessoas que  utilizam o espaço 
da universidade. Alguns lo-
cais, como o próprio Cegef, no 
Câmpus Colemar Natal e Sil-
va, já estão equipados com um 
sistema de identificação ele-
trônico, permitindo a entrada 
somente de pessoas autoriza-
das. “Em alguns laboratórios 
já instalamos alarmes e travas 
com senhas. Mas a intenção 
é que o trânsito nesses locais 
seja controlado por meio dos 
crachás”, declarou o diretor.

Medidas de segurança são intensificadas nos câmpus

Tiago Gebrim

Três anos após a implan-
tação de um dos maiores progra-
mas de inclusão da Universidade 
Federal de Goiás, o UFGInclui,  
põe o assunto em discussão a fim 
de conhecer a real extensão dos 
benefícios, os programas parale-
los de permanência, a qualidade 
do ensino,  bem como de traçar 
o perfil das ações afirmativas em 
nível regional. Com esse intuito, a 
UFG promoveu o Seminário UF-
GInclui, para discutir as ações 
afirmativas na universidade. 

Criado em 2008 e aplicado 
nos vestibulares da UFG desde 
2009, o programa UFGInclui ga-
rante a reserva minima de 20% de 
vagas para estudantes oriundos 

Universidade promove seminário para discutir ações afirmativas
de escolas públicas no processo 
seletivo. A metade desse percen-
tual é destinado a estudantes au-
todeclarados negros oriundos de 
escola pública. Além disso, é ga-
rantida pelo menos uma vaga adi-
cional em cada curso para estu-
dantes índios e/ou quilombolas.

Na UFG, contudo, as ações 
não se limitam ao momento do 
vestibular. Conforme explicou a 
pró-reitora de Graduação, San-
dramara Chaves, as ações afir-
mativas se iniciam nas políticas 
de isenção da taxa do vestibular, 
para estudantes de renda compro-
vadamente baixa, e prosseguem 
durante a vida acadêmica do es-
tudante, que é contemplado com 
bolsas de assistência em quesitos 
como alimentação, moradia, as-

sistência odontológica e terapia.
Durante o seminário, rea-

lizado dias 12 e 13 de maio, no 
Centro de Cultura e Eventos Pro-
fessor Ricardo Freua Bufaiçal,  

foram apresentados balanços 
do desempenho dos estudantes 
cotistas, avanços do programa 
desde sua criação e os pontos em 
que as ações devem ser repensa-

das. Na mesa diretiva estiveram 
presentes o vice-reitor da UFG, 
Eriberto Bevilaqua Marin, a pró-
-reitora de Graduação da UFG, 
Sandramara Matias Chaves, o 
professor Antônio Celso Ferreira 
Fonseca, representando o secre-
tário estadual de Educação, Thia-
go Peixoto, a secretária municipal 
de Educação, Neide Aparecida, e 
o representante da comissão or-
ganizadora do seminário, profes-
sor Djaci Davi de Oliveira. Além 
de autoridades da UFG e outras 
convidadas, o evento contou com 
a participação de servidores e es-
tudantes interessados no tema.

A instalação de cancelas automáticas 
nas entradas das unidades 
e de câmeras nos corredores 
são algumas das novidades
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Ernando Melo Filizzola, pró-reitor de Assuntos da Comunidade 
Universitária; Benedito Ferreira, ex-vice reitor; Sandramara Matias 

Chaves, pró-reitora de  Graduação; Marcelo Tragtenberg, professor 
convidado da Universidade Federal de Santa Catarina, e 

Luciana Freire, presidente do Centro de Seleção da UFG
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   Veja outros trechos dessa cobertura 
em: www.jornalufgonline.ufg.br
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Raniê Solarevisky

Imagine uma usina em que 
se fabrica etanol. Até que 
a cana-de-açúcar pudesse 

ser colhida, sua produção no 
campo teve de ser supervisio-
nada por um engenheiro agrô-
nomo. O processo de  trans-
formação da cana em etanol 
provavelmente necessitou da 
participação de um quími-
co especializado. E as várias 
etapas logísticas e financeiras 
com certeza foram coordena-
das por um administrador. 
Mas e os projetos de instala-
ção da usina? O planejamen-
to e a execução da produção 
em larga escala? Dimensionar 
a produção de acordo com a 
demanda e elaborar projetos 
de instalação e expansão das 
indústrias químicas são algu-
mas das funções que o enge-
nheiro químico exerce.

O curso de Engenha-
ria Química da UFG foi criado 
em 2009, durante a primeira 
etapa do Programa de Apoio 
a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades 
Federais (Reuni)  oferecendo 
20 vagas ao ano. Com duração 
de cinco anos (10 semestres), 
em período integral, é o pri-
meiro curso de graduação da 
área no Centro-Oeste. 

“Justifica-se a neces-
sidade regional de implanta-
ção da Engenharia Química 
baseando-se no crescimento 
da indústria na região. Entre 
as indústrias presentes no es-
tado de Goiás, a que mais se 
expande é a de açúcar e álco-
ol”, afirma a professora Araceli 
Seolatto, coordenadora do cur-
so. Segundo dados da Secreta-
ria de Planejamento do Estado 
de Goiás (Seplan), atualmente 
existem no estado 31 usinas de 
açúcar e álcool em operação e 
20 projetos para a construção 
de novas indústrias. A previsão 
é que até 2015 haja 84 usinas 
de  álcool e açúcar no estado. 

Goiás é um exemplo 
das oportunidades 
que a área oferece

busca suprir demanda profissional
Engenharia Química

A professora aponta ou-
tro setor em destaque na eco-
nomia goiana: a mineração, 
que colocou o estado como 
terceiro maior produtor de 
bens minerais do país. “Neste 
cenário de expansão de diver-
sas áreas, torna-se necessário 
formar mão-de-obra qualifica-
da na área de Engenharia Quí-
mica para atuar nos setores 
industriais e nos arranjos pro-
dutivos da economia de Goi-
ás”, explica Araceli Seolatto. 

De acordo com a coor-
denadora, “entre as ativida-
des da profissão, estão: proje-
tar e instalar fábricas, prestar 
consultoria e revisar equipa-
mentos, calcular a viabilida-
de técnica e econômica dos 
processos produtivos, fazer 
análise química, física e toxi-
cológica dos materiais indus-
triais (que consiste, por exem-
plo, em detectar a presença 
de metais nocivos ao ser hu-
mano na água, produtos ali-
mentícios, cosméticos), fazer 
perícia e detectar problemas 
no processo produtivo, além 
de verificar a qualidade técni-
ca industrial, tratar efluentes 
industriais e resíduos quími-
cos, desenvolver equipamen-
tos para a indústria, realizar 
dimensionamento e determi-
nação dos processos de pro-
dução, desenvolver tecnologia 
para novos processos, novos 
produtos e para a preservação 
do meio ambiente”.

Estrutura e qualidade - “Pos-
so dizer que a Engenharia Quí-
mica me despertava curiosida-
de. Quando escolhi o curso, eu 
não sabia exatamente o que 
um engenheiro químico fazia. 
Decidi fazer o curso simples-
mente ao tomar conhecimento 
da sua existência em outras 
universidades, quando ainda 
não havia o curso na UFG”, 
relata Carlos José Filho, estu-
dante do 5º período.

O curso de Engenharia 
Química é sediado no Insti-
tuto de Química (IQ) da UFG.  
“Nossas aulas são realizadas, 
na maior parte, nos centros de 
aulas A e B, que têm uma exce-

lente estrutura. Os laboratórios 
do curso de Química são bons, 
mas os específicos da área não 
foram terminados. Temo que 
isso possa atrasar a formação 
e prejudicar, principalmente, a 
primeira turma”, declara Diana 
Lara Freitas, aluna do 5​º perío-
do do curso. “Neste semestre foi 
iniciada a implantação do Labo-
ratório de Engenharia Química 
1 e nos próximos semestres im-
plantaremos os laboratórios de 
Engenharia Química 2 e 3, no 
IQ”, informa a professora Arace-
li Seolatto. 

De acordo com a coor-
denadora do curso, o fato de 
ser uma engenharia faz com 
que muitas matérias comuns 
dentro da área sejam ofereci-
das nos dois primeiros anos da 
graduação. “Disciplinas teóri-
cas como cálculo, por exemplo, 
são comuns a todas as enge-

nharias e são ministradas aqui 
por professores do Instituto 
de Matemática e Estatística 
(IME)”, explica. Por questões 
físicas, ainda não existe um 
projeto de integração desenvol-
vido com os outros cursos de 
Engenharia da UFG, já que a 
maioria deles está locada no 
Câmpus Colemar Natal e Silva, 
na Praça Universitária. Segun-
do Aracelli, isso irá mudar com 
a instalação de novos prédios 
dessas unidades  no Câmpus 
Samambaia, conforme previs-
to nos projetos que se utilizam 
dos recursos do Reuni.”

Muitos alunos conside-
ram a carga horária do curso 
destinada à teoria muito ele-
vada. “Realmente, isso ocorre 
nos primeiros semestres, mas 
ela diminuirá consecutivamen-
te”, explica Araceli. O professor 
Cezar Augusto da Rosa ressalta 

que “a prática deve ser guiada 
pela teoria e nossas aulas são 
desenvolvidas com base nessa 
interação”. Para a coordenado-
ra, “Essa também é uma es-
tratégia que incentiva o aluno 
a fazer o estágio não curricular 
após o sexto período, quando o 
conhecimento teórico está con-
solidado. Várias empresas do 
setor petroquímico, de trata-
mento de resíduos, de produ-
ção de cimento, de gelatina e de 
outros produtos já entraram em 
contato com a coordenação do 
curso a fim de selecionar estagi-
ários com possibilidade de con-
tratação, já que a mão-de-obra 
atualmente é originária das re-
giões Sul e Sudeste. 

O piso salarial para o 
profissional do setor está fi-
xado em R$3.270,00, segun-
do o Sindicato dos Químicos 
e Engenheiros Químicos do 
Rio de Janeiro. Mas a média 
dos salários gira em torno de 
R$3.500,00. O curso já conta 
com reconhecimento do Con-
selho Regional de Engenha-
ria, Arquitetura e Agronomia 
(CREA) e do Conselho Regio-
nal de Química (CRQ), que po-
dem conceder a licença profis-
sional, dependendo da área de 
atuação do engenheiro. 

Docentes dos institutos 
de Matemática, Química, Físi-
ca e até da Faculdade de Di-
reito compõem o quadro técni-
co multidisciplinar do curso. 
“Atualmente temos quatro 
professores específicos da área 
e, com a contratação de mais 
três, em breve, teremos sete. O 
curso é novo, mas já começou 
com muita qualidade. Todos 
os professores engenheiros 
são doutores”, comenta o pro-
fessor Cezar Augusto. “Nossa 
expectativa é de que o aluno 
ingresse no mercado de tra-
balho com um diferencial em 
relação aos graduados de ou-
tras instituições. No entanto, o 
projeto pedagógico ainda está 
em estudo e só teremos um 
parecer definitivo de suas van-
tagens e desvantagens após 
formarmos a primeira turma”, 
ressalta a professora Araceli 
Seolatto.

Estudantes da primeira turma de Engenharia 
Química fazem experiências em laboratório. Acima, 

calculam tempo de esvaziamento de tanque e, 
abaixo, testam experimento de Reynolds.

 Turma dos 
Calouros 2011

O Programa UFGInclui prevê a reser-
va de 10% das vagas de cada curso para as 
seguintes categorias: estudante oriundo de 
escola pública (últimos cinco anos cursados 
integralmente em escola pública); estudante 
negro oriundo de escola pública (últimos cinco 
anos cursados integralmente em escola pública). O Programa  prevê 
também a criação de uma vaga adicional, mediante demanda, para 
indígena e quilombola. Há ainda a reserva de 15 vagas do curso de 
Letras-Libras para estudantes surdos.

Para o processamento do resultado da 2ª etapa verifica-se se 
o percentual de 10%, previsto no programa, foi atendido. Em caso 
afirmativo, procede-se à convocação final por ordem de classificação, 
independentemente da opção de participação. Caso esse percentu-
al não esteja contemplado, são convocados para o preenchimento 
da cota, até atingir o percentual de 10%, candidatos optantes pelo 
UFGInclui em cada uma das categorias  que atenderam às condições 
propostas no edital.

Esse procedimento repete-se em todas as chamadas subse-
quentes. Sempre se observa se o percentual definido no Programa 
encontra-se satisfeito e convoca-se para ocupar a vaga o candidato 
referente  à categoria, caso o percentual não esteja satisfeito. Caso 
não haja candidatos optantes pelo Programa aprovados naquela ca-
tegoria, são convocados para ocupar a vaga candidatos optantes pelo 
sistema universal, por ordem de classificação. 

COMUNIDADE PERGUNTA
Como é realizado o preenchimento de vagas em 
chamadas subsequentes do Processo Seletivo da 
UFG para quem opta pelo Programa UFGInclui?  

Pergunta encaminhada pelo Twitter

Profa. Luciana Freire 
Presidente do Centro de Seleção da UFG

Kharen Stecca

O curso de Psicologia do Câm-
pus Jataí (CAJ), sob a coordenação 
da professora Wilza Assunção Braz, e 
em parceria com o Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) e a Secretaria 
de Cultura de Jataí, realizou, em 18 
de maio, uma passeata pelo Dia da 
Luta Antimanicomial no Brasil, com 
a participação de estudantes do cur-
so, profissionais de saúde, usuários 
do CAPS de Jataí e da comunidade 
local. A passeata partiu do Parque 
Olhos d’Água, percorreu o centro da 
cidade e terminou na Praça Tenente 
Diomar Menezes, com apresentações 
de capoeira, poesia, música e feira 
de artesanato, ficando a maior parte 
das atividades a cargo dos pacientes 
do CAPS. A passeata integrava a pro-
gramação Semana da Luta Antima-
nicomial, organizada pelo curso de 
Psicologia. Entre as atividades foram 
realizadas palestras, oficinas e mos-
tra de cinema sobre o tema. Parti-
ciparam das atividades da semana 
em Jataí a terapeuta ocupacional e 
membro do Fórum Goiano de Saúde 
Mental, Marla Borges de Castro, o 
antropólogo e cineasta, Kin-Ir-Sen, e 
o psiquiatra e cineasta, Lourival Be-
lém Júnior.

Segundo Wilza Assunção, o 
movimento antimanicomial no Bra-
sil foi marcado no início dos anos 80 
por uma mobilização contundente 
de vários setores da sociedade civil 
(técnicos, estudantes, psicólogos, 
médicos, familiares de portadores de 
transtornos mentais, entre outros). 
Tal movimento e reivindicações cul-
minaram com um projeto de lei em 
1987 (Lei Delgado Filho, sancionada 

Antimanicomial
Psicologia do Câmpus  Jataí 

manifesta-se no Dia da Luta

Professores Wilza Assunção 
Braz, que coordenou o evento, e 
Roberto Menezes, coordenador 
do curso de Psicologia de Jataí

Estudantes, profissionais 
de saúde e pacientes 
participaram de 
uma passeata

em 2001), que trouxe modificações 
radicais na forma de atendimento 
aos usuários, como por exemplo, a 
redução de leitos e a construção de 
serviços substitutivos, como o CAPS. 

Os grandes manicômios exis-
tentes no Brasil foram fechados e 
os internos que residiam neles por 
décadas foram, com o incentivo do 
governo federal, devolvidos às suas 
famílias. E os que haviam perdido 
contato familiar ficaram morando 
em residências terapêuticas.

Os serviços substitutivos já 
funcionam em todo o território na-
cional, mas, conforme ressalta a 
professora, ainda se faz necessário 
pensar e discutir as práticas con-
cernentes a esse serviço, que muitas 
vezes ainda têm um caráter manico-
mial, ou seja, práticas terapêuticas 
que não produzem sujeitos autôno-
mos, ou que, em suas funções, pro-
duzem relações hierárquicas opres-
sivas entre profissionais e pacientes 
(usuários dos serviços). “Hoje, as re-
flexões sobre saúde mental no Brasil 
são no sentido de entender esse se-
tor na sua complexidade, isto é, na 
rede social mais ampla na qual está 
inserida, sem nos furtarmos às suas 
implicações políticas”, explica Wilza 
Assunção.

Membros da diretoria técnica 
e da gerência de planejamento de 
transportes da Companhia Munici-
pal de Transporte Coletivo (CMTC) 
reuniram-se com o reitor da UFG, 
Edward Madureira Brasil, dia 12 de 
maio, para discutir os problemas 
referentes ao transporte público 
que afetam os câmpus da UFG em 
Goiânia. Servidores da instituição 
e estudantes membros do Diretó-
rio Central dos Estudantes (DCE) 
também participaram da reunião. 
Eles citaram a implementação do 

Transporte coletivo é 
discutido na universidade

passe-livre estudantil e a necessida-
de de haver mais veículos da frota 
e mais pontos de ônibus nas linhas 
que contemplam o Câmpus Samam-
baia, além de sugerir mudanças no 
percurso dessas linhas. Os represen-
tantes da CMTC destacaram a pos-
sibilidade do repasse de verbas pelo 
governo e projetos aprovados, que 
deverão promover melhorias ainda 
em 2011. Eles propuseram receber 
representantes estudantis e mem-
bros da UFG em reuniões internas 
da empresa.

Reitor, servidores e membros do DCE em reunião com a diretora 
técnica da CMTC Áurea Pitaluga (com a palavra) e equipe

Fo
to

s:
 J

aq
u

el
in

e 
Te

lis

Ja
qu

el
in

e 
Te

lis

Fo
to

s:
 A

rq
u

iv
o 

pe
ss

oa
l



15Jornal UFG Goiânia, junho 2011INTERIOR UNIVERSIDADEJornal UFG Goiânia, junho 201114

Pibic-EM: pesquisa científica 
e ensino médio

ARTIGO

André Carlos Silva*

Muito se espera da consolidação do tripé no qual o ensino supe-
rior se baseia: ensino, pesquisa e extensão. No quesito pesquisa 

é notória a necessidade do envolvimento de estudantes para o desen-
volvimento dos projetos com o incentivo de bolsa. Atualmente, exis-
tem os programas Pibic (Programa Institucional de Bolsas de Inicia-
ção Científica) e Pibiti (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação), ambos financiados pelo 
CNPq com o intuito de promover a pesquisa científica e tecnológica. 
Contudo, o número de bolsas nesses programas nem sempre é su-
ficiente para atender à demanda dos docentes e somente doutores 
podem pleitear bolsas em tais programas.

Existe ainda o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica no Ensino Médio (Pibic-EM), que, segundo o CNPq, tem como 
objetivo fortalecer o processo de disseminação das informações e co-
nhecimentos científicos e tecnológicos básicos, bem como desenvolver 
as atitudes, habilidades e valores necessários à educação científica e 
tecnológica dos estudantes do ensino médio. Tal programa prevê uma 
bolsa de R$ 100,00 para que alunos de ensino médio participem de pes-
quisas realizadas nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). 
Só em 2010 foram disponibilizadas 8 mil bolsas para esse programa. 
Outro ponto positivo do programa é que o pesquisador solicitante da 
bolsa necessita apenas do título de mestre, abrindo oportunidade para 
docentes que não podem solicitar as outras modalidades de bolsas.

Apesar de os alunos de ensino médio ainda não possuírem co-
nhecimentos aprofundados em uma determinada área, como ocorre 
com alunos de nível superior, eles compensam tal ponto fraco com 
dedicação e motivação. Em novembro de 2010 recebemos para tra-
balhar em dois projetos distintos, dois alunos Pibic-EM: Geovana 
Blayer Ribeiro de Assis e Aziz Abrão Filho, alunos do 2º e 3º ano do 
ensino médio, respectivamente, ambos do Colégio Estadual Poliva-
lente Doutor Tharsis Campos, em Catalão. Inicialmente, realizamos 
um treinamento prático visando capacitar os alunos a desenvolverem 
a parte experimental dos projetos. Nossos demais orientandos, de 
nível superior, foram recrutados para auxiliar a tutoria nas primeiras 
semanas de trabalho.

Hoje, os frutos desse trabalho já estão sendo colhidos. Aziz já 
prepara amostras de minerais para serem usadas em outros projetos 
e em aulas práticas. Ele aprendeu a secar, homogeneizar, quartear 
e analisar a granulometria de tais materiais. Em seu projeto de pes-
quisa, Aziz está determinando propriedades físicas de amostras de 
minérios de fosfato de uma empresa da região de Catalão. Geovana 
trabalha com síntese de emulsões do tipo óleo/água e de floculantes. 
Seu projeto visa ao desenvolvimento de um floculante natural a ser 
usado para desestabilizar esse tipo de emulsão. Geovana já apre-
sentou seu primeiro artigo científico no VII Congresso de Pesquisa, 
Ensino, Extensão e Cultura do Câmpus Catalão (Conpeec).

Destaca-se que a maior dificuldade encontrada foi recrutar os 
alunos. Inicialmente a escola enviava o aluno para a universidade 
sem que este nem ao menos soubesse o que era o programa e em 
qual projeto ele iria atuar. Chegamos a receber quatro alunos que, 
após uma primeira conversa, já desistiram do projeto. Portanto, foi 
de suma importância o envolvimento da professora Thaís Gomes Pe-
reira, do Colégio Estadual Polivalente Doutor Tharsis Campos, que 
abriu um momento para que pudéssemos conversar diretamente com 
os alunos, explicando o programa, selecionando-os na própria escola.

Em suma, o programa PIBIC-EM tem permitido o envolvimen-
to de estudantes do ensino médio em pesquisas de nível superior, 
permitindo a integração entre os alunos de ambos os níveis. O aces-
so aos laboratórios das IFES atua como agente didático e motivador 
para os alunos de ensino médio, já que amplia seus horizontes, além 
de auxiliá-los a escolher o futuro curso de graduação.

* Docentes do curso de Engenharia de Minas do Câmpus Catalão 
e coordenadores do “Núcleo de Estudos em Geologia e Mineração” 
(NEGeM).

Elenice Maria Schons*
O Instituto de Estudos Socioambien-

tais (Iesa) recebeu recentemente represen-
tantes da Universidade de Guelph, Canadá, e 
da Universidade de Massachusetts Amherst, 
Estados Unidos, consolidando parcerias que 
incluem intercâmbio de estudantes, profes-

No dia 13 de maio, a Faculdade de 
Odontologia promoveu um encontro para 
a divulgação das experiências vividas por 
duas estudantes da UFG, Ana Paula Maga-
lhães e Mayara Viandelli, e dois estudantes 
da Universidade de Malmö, Suécia, Filip Re-
belo e Maja Larsson, que participaram do 
Programa Linnaeus-Palme, financiado pelo 
governo sueco. Os alunos destacaram as di-
ferenças entre os cursos de graduação nos 
dois países. O programa Linnaeus-Palme, 

Organizada por estu-
dantes africanos e apoiada 
pelo Laboratório de Estudos 
de Gênero, Étnico-Raciais e 
Espacialidades (LaGENTE), 
do Iesa, foi realizada, de 20 
a 28 de maio, na UFG, a Se-
mana “As diferentes faces da 
África”, com o intuito de co-
memorar o Dia da África (25 
de maio). O reitor Edward 
Madureira Brasil afirmou 
que a universidade preten-
de ser multicultural e, por 
isso, investe na ampliação 
das relações com os demais 
países. Para ele a passagem 
dos estudantes estrangei-
ros pela UFG promove uma 
transformação no ambiente 
da universidade, que experimenta uma 
maior diversidade cultural. A pró-reitora 
de Graduação, Sandramara Matias Cha-
ves, destacou a importância do evento 
como forma de estimular reflexões e dis-
cussões sobre a África.

Após a solenidade de abertura, 
houve o debate “África: que continente é 
esse?”, mediado pelo professor Alex Ratts, 
e com a participação do adido cultural da 

Estudantes trocam relatos de experiência em intercâmbios
coordenado pela professora Rejane Fa-
ria Ribeiro-Rotta, já possibilitou a vinda 
de outros dois estudantes suecos à UFG 
em 2010 e a mobilidade de professores.

Evento apresenta “As diferentes faces da África”

Embaixada de Angola no Brasil, José 
Carlos Lamartine, que relatou sua ex-
periência como integrante da realidade 
política, econômica e social do conti-
nente. Sobre o Dia da África, o adido 
ressaltou que representa um marco na 
história africana, pois significa a uni-
dade entre os povos do continente e 
seu espírito de luta pela independên-
cia.

Instituto da UFG incentiva a cooperação internacional
sores e o desenvolvimento de pesquisas. 
Provenientes do Canadá, vieram os pro-
fessores Richard Heck e Paul Voroney, 
acompanhados de 21 estudantes de gra-
duação, que realizaram uma excursão pelo 
sudoeste do estado de Goiás, na região das 

cidades de Paraúna e Quirinópolis. O 
propósito da viagem foi investigar as-
pectos relacionados ao solo, relevo, ro-
chas, impactos ambientais, agricultura 
e pecuária.

Dos Estados Unidos, veio o pro-
fessor Peter Kumble, ampliando uma 
cooperação iniciada por meio de um 
Projeto Capes/Fipse, de mobilidade 
estudantil. Sua visita teve por obje-
tivo a realização de pesquisas cola-
borativas, envolvendo projeto em an-
damento sobre ecoturismo na região 
dos quilombolas Kalunga e o projeto 
Quintais Ecológicos, também com-
prometido com a comunidade qui-
lombola, que almeja valorizar e for-
talecer a biodiversidade e a cultura 
local, parte do bioma Cerrado. 

   Veja mais detalhes do intercâmbio 
com a Suécia em:
www.jornalufgonline.ufg.br
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Professor João de Deus, diretor do Iesa, 
e Peter Kumble, dos Estados Unidos

Professor Alex Ratts (Iesa) atento à 
palestra de José Carlos Lamartine, adido 

cultural da Embaixada de Angola

Michele Martins

O Anfiteatro Paulo de Bas-
tos Perillo do Câmpus 
Catalão (CAC), com ca-

pacidade para 1.200 pessoas, 
ficou lotado no dia 3 de maio. 
Era um anúncio de que a roti-
na do câmpus iria mudar pelos 
próximos três dias, pois come-
çava ali o maior evento científi-
co da unidade em 2011. Profes-
sores, estudantes, produtores 
rurais e empresários, vindos de 
diversas regiões de Goiás e de 
outros estados, acompanharam 
a Reunião Regional promovida 
pela Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência (SBPC). 

Cinco conferências, oito 
mesas-redondas, 37 minicur-
sos e atividades de divulgação 
científica sobre o tema ‘Ciência 
e tecnologia para a agricultura, 
pecuária e mineração do século 
XXI’ movimentaram o câmpus 
até o dia 6 de maio. Os organi-
zadores contabilizaram 2.083 
inscrições de participantes que 
acompanharam as diversas ati-
vidades. Além das 1.380 pesso-
as do estado de Goiás, compa-
receram professores e alunos 
de Minas Gerais, São Paulo, 
Tocantins, Espírito Santo, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
Piauí, Pará e Bahia.

Representando a presi-
dente da SBPC, Helena Nader, 
o secretário-geral da institui-
ção, Aldo Malavasi, disse que o 
evento é uma prova da impor-
tância da difusão da ciência e 
tecnologia no país. Ao destacar 
a realização de reuniões anu-
ais da entidade nos últimos 63 
anos consecutivos, ele afirmou 
que: “É muito bom ver que nos-
sos encontros são sempre mar-
cados por um público contesta-
dor e que busca conhecimento”, 
concluiu.

Para o diretor do CAC, 
Manoel Rodrigues Chaves, 
eventos dessa natureza são im-
portantes para difundir ainda 
mais o conhecimento científico 

SBPC Regional muda rotina em Catalão
Considerada a 
prévia da Reunião 
Anual da SBPC o 
evento promoveu 
a descentralização 
do conhecimento

e tecnológico principalmente 
entre os estudantes. O reitor 
Edward Madureira Brasil agra-
deceu a parceria com a SBPC 
para promover em Goiás, no 
ano de 2011, as reuniões cien-
tíficas da entidade. Ele afirmou 
ser uma honra estar ao lado da 
SBPC na defesa de questões 
científicas. 

A coordenadora da co-
missão de organização local do 
evento e vice-diretora do CAC, 
Aparecida Maria Almeida  Bar-
ros fez questão de reconhecer 
o empenho dos professores 
do câmpus na organização do 
evento “Eles se compromete-
ram de fato na apresentação 
de propostas de atividades, na 
divulgação e na seleção de mo-
nitores”, afirmou.

Participação social – Pessoas 
de todas as faixas etárias, de 
crianças a adultos, e de todos 
os ramos de atuação, partici-
param do evento. No plane-
tário móvel instalado na qua-
dra coberta do CAC passaram 
mais de duas mil crianças das 
escolas públicas locais. Para 
muitas foi a primeira vez que 
viram o céu de uma maneira 
diferente.

Para o engenheiro agrô-
nomo Álvaro Alves Júnior, a 
iniciativa deve ser aplaudida. 
Distante da academia por mais 
de dez anos, ele ficou muito en-

tusiasmado por acompanhar 
a mesa-redonda sobre o pano-
rama minero-químico do su-
deste goiano: “As informações 
que recebi hoje representaram 
uma verdadeira reciclagem dos 
meus conhecimentos”, declarou 
o engenheiro, dono de uma pro-
priedade rural no município de 
Ouvidor, Goiás.

Atividade paralela – Realizado 
anualmente no segundo semes-
tre, o Congresso de Pesquisa, 
Ensino e Extensão do Câmpus 
Catalão (Conpeec) este ano foi 
antecipado para ocorrer para-
lelamente à Reunião Regional. 
Segundo Cacildo Galdino Ribei-
ro, da coordenação de Exten-
são e Cultura do CAC, foram 
selecionados e apresentados 
em forma de pôsteres 140 tra-
balhos da comunidade acadê-
mica do câmpus, cadastrados 
nos programas Pibic, Pibic-EM, 
Pivic, Prolicen, além de projetos 
de extensão e do mestrado em 
Geografia do CAC.

Um dos trabalhos apre-
sentados foi o da estudante de 
Engenharia de Minas, Sulamita 
Oliveira Freitas, bolsista do pro-
grama Pibic. Ela investigou o 
desempenho de diferentes am-
pulhetas e explicou: “É possível 
relacionar o comportamento da 
areia dentro das ampulhetas 
com o escoamento de grãos em 
grandes silos. Este é um estudo 

básico que deve contribuir para 
outros trabalhos”.

Assuntos em pauta – O pano-
rama minero-químico do su-
doeste goiano foi discutido por 
representantes das empresas 
Copebrás, subordinada à Anglo 
American, e Vale Fertilizantes, 
sob a coordenação do professor 
André Carlos Silva, do curso de 
Engenharia de Minas. De acor-
do com o professor, no ano de 
2009, esta atividade, concen-
trada principalmente nos mu-
nicípios de Catalão e Ouvidor, 
foi responsável pelo rendimento 
de 1% da produção mineral do 
estado, o que representou 500 
bilhões de reais.

Os estudantes que 
acompanharam os debates de-
monstraram preocupação com 
a necessidade de aliar a explo-
ração mineral à redução dos 
impactos negativos no meio 
ambiente e com as formas pe-
las quais as empresas podem 
contribuir para a formação 
acadêmica.

No debate acerca da con-
servação do Cerrado, o profes-
sor Marcelo Mendonça do CAC, 
o pesquisador José Felipe Ribei-
ro, da Embrapa Cerrado e Mar-
celo Lessa, biólogo e perito judi-
cial ambiental da Federação da 
Agricultura e Pecuária de Goiás 
(Faeg), discutiram o avanço do 
agronegócio e a preservação da 

cultura e do meio ambiente.
Para o professor Marcelo 

Mendonça, o crescimento das 
atividades econômicas no Cer-
rado “tem se dado a qualquer 
preço”, sem preocupações com 
o meio ambiente. “A situação 
na região é preocupante, o Cer-
rado é visto como um Eldorado 
financeiro. Há muito discurso 
de preservação do bioma, mas 
isso não se confirma”, disse. 

O secretário-geral da 
SBPC, Aldo Malavasi, explicou 
os procedimentos para a criação 
em larga escala de insetos gene-
ticamente modificados. O obje-
tivo é erradicar pragas que cau-
sam danos à produção agrícola, 
principalmente na fruticultura, 
e controlar doenças como a den-
gue. A Técnica de Inseto Estéril 
(TIE) consiste na alteração dos 
genes de insetos machos para 
deixá-los estéreis, para que, 
posteriormente, quando inseri-
dos em uma determinada área, 
não fertilizem as fêmeas selva-
gens. Malavasi afirmou que a 
tendência atual no combate a 
pragas é o controle genético feito 
por meio da técnica do inseto es-
téril. “Temos que pensar em mé-
todos que sejam ambientalmen-
te muito seguros, com enfoque 
multifacetário para a resolução 
dos problemas. A sustentabili-
dade tem que ocorrer em todos 
os processos”, concluiu o pes-
quisador.
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Acima, o público presente em atividades no moderno auditório do CAC e nas salas de aula. Na parte expositiva, abaixo,
 o destaque foi a cúpula do planetário itinerante do Câmpus Jataí
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Projeto da UFG em parceria com a Secretaria 
Municipal de Saúde procura prevenir e tratar 
o excesso de peso em crianças e adolescentesde criança

Preocupação com peso também é assunto

Illa Rachel

A obesidade é uma doença que vem 
aumentando consideravelmente 
em todo mundo, sobretudo en-

tre crianças e adolescentes. Quando o 
Estudo Nacional da Despesa Familiar 
(Endef) do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística foi realizado na déca-
da de 1970, menos de 9% das crianças 
de cinco a nove anos tinham excesso de 
peso. A Pesquisa de Orçamentos Fami-
liares (POF) de 2008-2009 mostrou que 
esse percentual elevou-se para 32%. 
Mudanças nos hábitos alimentares e 
sociais são apontadas como as prin-
cipais causas para isso, destacando o 
tempo excessivo na frente da televisão e 
do computador e o hábito de “beliscar” 
guloseimas.

Preocupadas com esse proble-
ma, a Faculdade de Nutrição (Fanut) e 
a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) 
de Goiânia, sob a coordenação da nu-
tricionista Renata Félix Honório, imple-
mentaram um projeto para auxiliar no 
tratamento e na prevenção da obesida-
de infantil. Sugestivamente denomina-
do Pipoca, a sigla de Programa de Inter-
venção e Prevenção da Obesidade para 
Crianças e Adolescentes, o projeto de 
extensão teve início em maio de 2006 e 
foi cadastrado na UFG em 2008. Desde 
a sua criação, já atendeu cerca de 700 

crianças e adolescentes, juntamente 
com os pais ou responsáveis, somando  
cerca de 1.300 pessoas já participaram 
das reuniões. 

As reuniões são realizadas men-
salmente no Centro de Assistência In-
tegrada à Saúde (Cais) do Parque das 
Amendoeiras, divididas em encontros 
com as crianças, de três a nove anos, e 
com os adolescentes, de 10 a 19 anos. 
De acordo com uma  das coordenadoras 
do projeto e professora da Fanut, Maria 
Claret Costa Monteiro Hadler, são 113 
crianças e 95 adolescentes cadastrados 
atualmente. Os participantes do Pipoca 
são pessoas que moram em locais próxi-
mos ao Cais Amendoeiras e integram-se 
ao projeto principalmente por meio de 
encaminhamentos médicos.

Atividades lúdicas – Cada par-
ticipante do Pipoca tem uma ficha de 
controle, com dados sobre peso, altura, 
circunferência da cintura e dos braços, 
pressão arterial e tipo de alimentação. 
Durante as reuniões, são realizadas 
atividades educativas, voltadas sempre 
para a reeducação alimentar. Entre os 
temas abordados, estão grupos de ali-
mentos, lanches saudáveis, causas da 
obesidade, entre outros. E não é só com  
palestras que os assuntos são apresen-
tados. Gincanas, jogos de memória e 
oficinas de preparo de salada de frutas 

e sucos são algumas das atividades rea-
lizadas no Pipoca.

Segundo Maria Claret Hadler, no 
início, as oficinas eram realizadas para 
os dois grupos conjuntamente, mas, 
como a diferença de idade era grande, 
decidiu-se separá-los, buscando um 
melhor aproveitamento do conteúdo 
explicado. “As atividades são diferentes 
para cada grupo, mas são todos recepti-
vos”, explica a professora.

Além da educação alimentar, os 
participantes do Pipoca também são 
orientados a praticar exercícios, mui-
tas vezes com a presença de um edu-
cador físico na reunião. Para estimular 
ainda mais as crianças e os adolescen-
tes, o Pipoca tem parceria com algumas 
organizações, como a Escola de Circo 
Dom Fernando, que concedeu bolsas 
integrais a participantes do projeto, e 
a Escolinha de Futebol Fla, que oferece 
bolsas parciais para quem queira parti-
cipar das aulas. “A prática de exercício 
é fundamental para a perda de peso, afi-
nal o excesso nada mais é do que uma 
sobra que não foi gasta”, explica Maria 
Claret Hadler.

Tantas atividades e reuniões 
trouxeram mudanças na vida daque-
les que frequentam ou já frequentaram 
o Pipoca. Para Míriam Rodrigues Lima, 
mãe de Luana, frequentadora do Pipoca 
há três meses, a mais significativa foi a 

consciência e a reeducação alimentar. 
“O projeto é muito bom. Com as ativi-
dades, as crianças aprendem a comer 
melhor e as mães acabam melhorando 
a alimentação também”, explica. Segun-
do Maria Claret, entre as principais mu-
danças apresentadas está o aumento 
no consumo de hortaliças e de frutas, a 
diminuição no consumo de gordura, sal 
e refrigerante e a diminuição da quanti-
dade de alimento ingerido por refeição.

Além da atuação dos profissio-
nais da Fanut, o Pipoca conta com a 
participação da equipe do Cais Amen-
doeiras e voluntários. A UFG respon-
sabiliza-se pela publicidade, produção 
de banners, folders e outros impressos. 
Muitas vezes, o material usado nas ofi-
cinas é fruto de doações, tanto itens de 
papelaria, quanto os alimentos. Desde o 
início do projeto, poucas atividades fo-
ram repetidas e apenas nas férias, oca-
sionalmente, não são realizadas. A in-
tenção é que o projeto seja contínuo, já 
que há um aumento crescente de crian-
ças e adolescentes com excesso de peso. 
“Uma criança obesa tem até duas vezes 
mais chance de se tornar um adulto 
obeso. Precisamos combater esse pro-
blema logo na infância para que se pos-
sa prevenir outras doenças decorrentes 
da obesidade, como problemas circula-
tórios e até mesmo o câncer”, enfatiza 
Maria Claret Hadler.

Crianças são estimuladas 
a preparar lanches 

mais nutritivos e 
menos calóricos
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